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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO

Praça 09 de Maio – CEP: 44695-000

Nova Morada – Capim Grosso - Bahia

CNPJ: 13.230.982/0001-50

AVISO DE LICITAÇÃO
    

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024

A PMCG–BA,  torna público o Pregão Eletrônico N°010/2024,  no  dia 29/04/2024 às 09:30h. OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE 04 MOTOCICLETAS 0KM
TIPO CROSS, INCLUINDO ACESSÓRIOS (02 CAPACETES POR MOTO), DESTINADOS A ATENDER AS
NECESSIDADES DA GUARDA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO - BAHIA,  na forma do Anexo 01 e Termo

de  Referência  do  Edital.  O  edital  estará  à  disposição  no  site:

https://transparencia.capimgrosso.ba.gov.br/editais/.  Maiores  informações  pelo  e-mail:

licitacg@gmail.com.  Capim  Grosso  –  Bahia,  16/04/2024.  Maila  Iasmin  Silva  dos  Santos,  Pregoeira,

Portaria nº 145/2023.
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ESTADO	DA	BAHIA	
PREFEITURA	MUNICIPAL	DE	CAPIM	GROSSO	

Praça	09	de	Maio	–	CEP:	44823-778	
Nova	Morada	–	Capim	Grosso	-	Bahia	

CNPJ:	13.230.982/0001-50	
	

PREFEITURA	MUNICIPAL	DE	CAPIM	GROSSO	-	BAHIA	
EDITAL	DE	PREGÃO	ELETRÔNICO	Nº	010/2024	
PROCESSO	ADMINISTRATIVO	N°	339/2024	

	
O	MUNICÍPIO	DE	CAPIM	GROSSO,	Pessoa	Jurídica	de	Direito	Público	Interno,	com	sede	a	Praça	09	de	Maio,	s/n,	
CAPIM	GROSSO	-	BA,	inscrito	no	CNPJ	sob	número:	13.230.982/0001-50,	neste	ato	representado	pelo	Prefeito	
Municipal	 o	 Sr.	 JOSE	 SIVALDO	 RIOS	 DE	 CARVALHO,	 no	 exercício	 do	 seu	 mandato	 político,	 por	 meio	 da	
PREGOEIRA,	consoante	Portaria	nº	145/2023,	torna	público	que,	realizará	licitação,	na	modalidade	PREGÃO,	
na	forma	ELETRÔNICA,	com	critério	de	julgamento	menor	preço	POR	LOTE,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133/21,	
de	01	de	abril	de	2021,	do	Decreto	Municipal	nº	058/2023,	de	17	de	Maio	de	2023,	do	Decreto	 	Municipal	nº	
057/2023,	de	17	de	Maio	de	2023,	da	Lei	Complementar	n°	123,	de	14	de	dezembro	de	2006,	da	Lei	nº	11.488,	
de	15	de	junho	de	2007,	e	as	exigências	estabelecidas	neste	Edital.		
	
ÓRGÃO	INTERESSADO:		
	
SECRETARIAS	DE	ADMINISTRAÇÃO	
	
RECEBIMENTO	DAS	PROPOSTAS:	Das	08h00m	horas	do	dia	17/04/2024	às	09h30m	do	dia	29/04/2024.	

INÍCIO	DA	SESSÃO	DE	DISPUTA	DE	PREÇOS:	às	09h30m	do	dia	29/04/2024.	

REFERÊNCIA	DE	TEMPO:	horário	de	Brasília	(DF).	
LOCAL:	SITE	PARA	REALIZAÇÃO	DO	PREGÃO:	www.licitanet.com.br	
	
1. OBJETO:	
1.1	 A	 presente	 licitação	 tem	 por	 objeto	 a	 CONTRATAÇÃO	 DE	 EMPRESA	 ESPECIALIZADA	 PARA	 O	
FORNECIMENTO	DE	04	MOTOCICLETAS	0KM	TIPO	CROSS,	 INCLUINDO	ACESSÓRIOS	 (02	CAPACETES	POR	
MOTO),	DESTINADOS	A	ATENDER	AS	NECESSIDADES	DA	GUARDA	MUNICIPAL	DE	CAPIM	GROSSO	-	BAHIA.	
	
2. VALOR	ESTIMADO	DA	LICITAÇÃO:	
2.1	Os	valores	estimados	por	item	estão	especificados	na	Planilha	de	quantidades	e	valores,	constante	do	termo	
de	Referência.	
	
3. SISTEMA	DO	PREGÃO	ELETRÔNICO:	
3.1	O	pregão	será	realizado	por	meio	do	sistema	eletrônico	de	licitações	LICITANET	
3.2	O	endereço	eletrônico	para	recebimento	e	abertura	de	propostas	é	o	https://licitanet.com.br/	
3.3	 O	 edital	 está	 disponível	 na	 internet,	 nas	 páginas	 do	 Portal	 Nacional	 de	 Contratações	 Públicas	
https://pncp.gov.br/app/editais	e	https://transparencia.capimgrosso.ba.gov.br/editais.	
3.4	Os	trabalhos	serão	conduzidos	pelo(a)	pregoeiro(a)	Maila	Iasmin	Silva	dos	Santos,	nomeada	pelo	Decreto	
Municipal	nº	039/2023	e	equipe	de	apoio,	designada	pela	Portaria	Municipal	nº	146/2023.	
	
E-mail:	licitacg@gmail.com	
Telefones:	(74)	3651-2453	
Endereço:	Praça	Nove	de	Maio,	s/n,	Nova	Morada	–	CEP	44823-778,	Capim	Grosso	/	Bahia	
O	atendimento	será	feito	no	horário	das	08h30min	às	12h00min	e	das	14h00min	às	17h00min.	
	
4. ESCLARECIMENTOS,	IMPUGNAÇÕES	E	RECURSOS:	
	
4.1	ESCLARECIMENTOS	E	IMPUGNAÇÕES:	
4.1.1	Qualquer	pessoa	é	parte	legítima	para	impugnar	edital	de	licitação	por	irregularidade	na	aplicação	da	Lei	
Federal	 n.º	 14.133,	 de	 2021	 e	 do	 Decreto	Municipal	 nº	 058/2023,	 de	 17	 de	Maio	 de	 2023,	 ou	 para	 solicitar	
esclarecimentos	e	providências	sobre	os	seus	termos,	devendo	protocolar	o	pedido,	no	prazo	de	até	3	(três)	dias	
úteis	 antes	 da	 data	 de	 abertura	 do	 certame,	 em	 campo	 específico	 no	 sítio	 eletrônico	 https://licitanet.com.br/	
pelo	qual	serão	respondidos	os	esclarecimentos	solicitados,	no	prazo	de	até	3	(três)	dias	úteis,	limitado	ao	último	
dia	útil	anterior	à	data	da	abertura	do	certame.	
	
4.2	RECURSOS	E	CONTRARRAZÕES:	
4.2.1	 As	 razões	 de	 recurso	 e	 as	 contrarrazões	 poderão	 ser	 enviadas	 exclusivamente	 por	 meio	 eletrônico,	
observando	as	regras	dispostas	no	item	16	das	Condições	Gerais	deste	Edital;	
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4.3	DISPONIBILIDADE	DOS	AUTOS:	
4.3.1	No	 curso	 da	 licitação,	 os	 autos	 do	 processo	 licitatório	 estarão	 à	 disposição	 dos	 interessados	 no	 sistema	
licitanet	 e	 no	 site	 https://licitanet.com.br/,	 devendo	 os	 interessados	 apresentarem	 requisição	 de	 acesso	 ao	
processo,	via	sistema.	
	
5. CONDIÇÕES	DA	LICITAÇÃO:	
	
5.1 A	 licitação	e	a	contratação	dela	decorrente	são	reguladas	pelas	condições	específicas	e	gerais	do	pregão	e	

pelo	disposto	nos	demais	anexos	do	edital.	

5.2 A	licitação	será	regida	pela	Lei	Federal	n.º	14.133,	de	2021,	pelo	Decreto	Municipal	nº	058/2023,	de	17	de	
maio	de	2023,	pela	Lei	Complementar	Federal	n.º	123,	de	2006,	bem	como	as	suas	devidas	alterações.	

	
6. CONDIÇÕES	ESPECÍFICAS	DO	PREGÃO	
	
6.1	 CRITÉRIO	DE	ACEITABILIDADE	DE	PREÇOS:	PREÇO	MÁXIMO		
Encerrada	a	fase	de	lances,	após	a	negociação,	serão	desclassificadas	as	propostas	que	permanecerem	acima	dos	
valores	unitários	máximos	e	totais	máximos	fixados	neste	Edital.	
	
7. CRITÉRIO	DE	JULGAMENTO	DAS	PROPOSTAS:	
	
7.1 Na	fase	de	disputa,	o	critério	de	aceitabilidade	de	preços	no	sistema	de	compras	eletrônicas	é	o	valor	máximo	

global	do	item,	fixado	no	Termo	de	Referência	(Anexo	I	deste	Edital).	
7.2 Os	valores	que	permanecerem	acima	do(s)	valor(es)	unitário(s)	máximo(s)	e	 total(is)	máximo(s)	 fixado(s)	

no	Termo	de	Referência	(Anexo	I	deste	Edital)	serão	desclassificados”.	
7.3 O	julgamento	das	propostas	será	realizado	de	acordo	com	critério	de	MENOR	PREÇO	POR	LOTE.		
7.4 Encerrada	 a	 fase	 de	 lances,	 após	 a	 negociação,	 as	 propostas	 que	 permanecerem	 acima	 do(s)	 valor(es)	

unitário(s)	máximo(s)	e	total(is)	máximo(s)	 fixado(s)	no	Termo	de	Referência	(Anexo	I	deste	Edital)	serão	
desclassificadas.”		

	
7.5 PRAZO	MÍNIMO	DE	VALIDADE	DAS	PROPOSTAS:	
a. O	prazo	de	validade	das	propostas,	que	deverá	constar	no	Descritivo	das	Propostas	de	Preços	(Anexo	III),	não	

poderá	ser	inferior	ao	fixado	neste	edital.	
	
7.6 PROPOSTA	PARCIAL:	
a. Não	será	permitido	ao	licitante	oferecer	proposta	parcial.	

7.7 RESERVA	DE	LOTES	PARA	ME	E	EPP:	
	
a. Somente	 poderão	 participar	 da	 disputa	 do(s)	 lote(s)	 EXCLUSIVOS	 as	 empresas	 que	 se	 enquadrem	 na	

condição	 de	 microempresa,	 empresa	 de	 pequeno	 porte	 ou	 microempreendedor	 individual,	 conforme	 o	
disposto	no	art.	48,	incisos	I	e	III,	da	Lei	Complementar	Federal	n.º	123,	de	2006.	

b. As	empresas	que	não	estejam	enquadradas	na	condição	de	microempresas,	empresas	de	pequeno	porte	ou	
microempreendedor	 individual,	 poderão	 participar	 dos	 demais	 lotes	 classificados	 como	 de	 ampla	
concorrência.	

c. Se	a	ME,	a	EPP	ou	a	MEI	 for	vencedora	do(s)	 lote(s)	 reservado(s)	e	do(s)	 lote(s)	de	ampla	concorrência,	a	
contratação	deverá	ocorrer	pelo	menor	preço.	

d. Será	 concedido	 tratamento	 favorecido	 para	 as	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte,	 para	 as	
sociedades	cooperativas	mencionadas	no	artigo	34	da	Lei	n.º	11.488,	de	2007,	e	para	o	microempreendedor	
individual	-	MEI,	nos	limites	previstos	da	Lei	Complementar	n.º	123,	de	2006.	

7.8 AMOSTRAS	
7.8.1	 Não	se	aplica.	

	
7.9 GARANTIA	
7.9.1 -	O	prazo	de	garantia	das	motos	não	poderá	ser	 inferior	a	12	meses,	contados	da	data	de	emissão	da	Nota	Fiscal,	

registrado	no	Certificado	de	Garantia	a	ser	entregue	juntamente	com	o	veículo	entregue.	

7.9.2 -	 As	 substituições	 de	 peças	 e	 a	 mão-de-obra,	 quando	 das	 revisões	 em	 garantia,	 estarão	 sujeitas	 ás	 obrigações	
praticadas	no	mercado,	nos	termos	das	legislações	pertinentes	e	subsidiárias.	

7.9.3 -	 Se	as	motos	no	período	de	garantia	no	prazo	de	 (noventa)	dias,	 contados	a	partir	do	 recebimento	definitivo	do	
veículo,	apresentar	defeitos	sistemáticos	de	fabricação,	devidamente	comprovados	pela	frequência	de	manutenções	

Edição 6.016 | Ano 10
16 de abril de 2024

Página 5

Certificação Digital: 3UYWW6ZN-KJIGHVG7-HIHAEDKG-BCKBMYNO
Versão eletrônica disponível em: https://www.acessoinformacao.com.br/ba/capimgrosso/diario-oficial



ESTADO	DA	BAHIA	
PREFEITURA	MUNICIPAL	DE	CAPIM	GROSSO	

Praça	09	de	Maio	–	CEP:	44823-778	
Nova	Morada	–	Capim	Grosso	-	Bahia	

CNPJ:	13.230.982/0001-50	
	

corretivas	 realizadas	 em	 concessionárias	 do	 fabricante,	 o	 veículo	 deverá	 ser	 substituído	 no	 prazo	máximo	de	 20	
(vinte)	dias	corridos.	

7.10 DO	LOCAL	E	DO	PRAZO	DA	ENTREGA,	E	DOS	CRITÉRIOS	DE	ACEITAÇÃO	DO	OBJETO.	

7.10.1 O	prazo	de	entrega	do	objeto	é	de	10	(dez)	dias	úteis,	contados	a	partir	da	solicitação	de	ordem	de	fornecimento,	no	
endereço	Rua	Luiz	Gonzaga,	s/nº	-	Bairro	Novo	Horizonte	–	Capim	Grosso/BA	na	sede	da	Prefeitura.	

7.10.11 O	objeto	será	recebido	provisoriamente	no	prazo	de	10	(dez)	dias	úteis,	pelo(a)	responsável	pelo	acompanhamento	
e	fiscalização	do	contrato,	para	efeito	de	posterior	verificação	de	sua	conformidade	com	as	especificações	constantes	
neste	Termo	de	Referência	e	na	proposta.	

7.10.12 O	objeto	poderá	ser	rejeitado,	no	todo	ou	em	parte,	quando	em	desacordo	com	as	especificações	constantes	neste	
Termo	de	Referência	e	na	proposta,	devendo	ser	substituídos	no	prazo	de	05	(cinco)	dias,	a	contar	da	notificação	do	
contratado,	às	suas	custas,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades.	

7.10.13 O	 objeto	 será	 recebido	 definitivamente	 no	 prazo	 de	 02	 (dois)	 dias,	 contados	 do	 recebimento	 provisório,	 após	 a	
verificação	da	qualidade	e	consequente	aceitação.	

7.10.13.1 Na	hipótese	de	a	verificação	a	que	se	refere	o	subitem	anterior	não	ser	procedida	dentro	do	prazo	fixado,	reputar-se-
á	como	realizada,	consumando-se	o	recebimento	definitivo	no	dia	do	esgotamento	do	prazo.	

7.10.14 O	 recebimento	 provisório	 ou	 definitivo	 do	 objeto	 não	 exclui	 a	 responsabilidade	 do	 contratado	 pelos	 prejuízos	
resultantes	da	incorreta	execução	do	contrato.	

7.10.15 O	 Contratado	 deverá	 ter	 disponibilidade	 e	 capacidade	 de	 entregar	 o	 objeto	 nos	 endereços	 relacionados	 no	 item	
7.10.1	deste	Termo.	

	
8 CONSÓRCIO:	
8.1	 Não	 será	 permitida	 a	 participação	 de	 empresas	 em	 regime	 de	 consórcio,	 conforme	 justificativa	 técnica	 e	
econômica	constante	do	procedimento	administrativo.	
	
9 DA	IMPLANTAÇÃO	DO	PROGRAMA	DE	INTEGRIDADE:	
9.10 	NÃO	APLICÁVEL	PARA	O	OBJETO,	DESTE	CERTAME.	
	
10	 ANEXOS:	
	
ANEXO	I	–	TERMO	DE	REFERÊNCIA;	
ANEXO	II	–	DOCUMENTOS	DE	HABILITAÇÃO;	
ANEXO	III	–	MODELO	DE	DESCRITIVO	DA	PROPOSTA	DE	PREÇOS;	
ANEXO	IV	–	MODELO	DE	PROCURAÇÃO;	
ANEXO	V	–	MODELO	DE	DECLARAÇÃO;	
ANEXO	VI	–	LOCAIS	DE	ENTREGA;	
ANEXO	VII	–	MINUTA	DE	CONTRATO;	
ANEXO	VIII	–	MODELO	DE	DECLARAÇÃO	DE	ENQUADRAMENTO	ME/EPP.	
ANEXO	IX	–	DECLARAÇÃO	LGPD.	
ANEXO	X	–	DADOS	PARA	ASSINATURA	PARA	ASSINATURA	DO	CONTRATO.	
ANEXO	XI	–	DECLARAÇÃO	DE	PARENTESCO	
ANEXO	XII	–	REGRAMENTO	PARA	ELABORAÇÃO	DO	PROGRAMA	DE	INTEGRIDADE	
	

11 CONDIÇÕES	GERAIS	DO	PREGÃO	ELETRÔNICO	

	

11.1 A	REALIZAÇÃO	DO	PREGÃO	

11.1.1 O	pregão	será	realizado	por	meio	eletrônico,	no	sistema	de	compras	eletrônicas	do	LICITANET,	na	página	
www.licitanet.com.br.	

11.1.2 O	pregão	será	conduzido	por	servidor(a)	público(a)	denominado(a)	pregoeiro(a),	mediante	a	inserção	e	o	
monitoramento	de	dados	gerados	ou	 transferidos	para	o	 sistema	de	compras	eletrônicas	adotado	pela	
Administração	municipal	de	Capim	Grosso.	

11.1.3 O(a)	pregoeiro(a)	exercerá	as	atribuições	previstas	no	Decreto	Municipal	nº	058/2023,	de	17	de	maio	de	
2023.	

11.1.4 Para	acesso	ao	sistema	de	compras	eletrônicas,	os	 interessados	deverão	se	credenciar	e	obter	chave	de	
identificação	e	senha	pessoal	do	sistema	de	compras	eletrônicas	adotado	pela	Administração	municipal	
LICITANET,	conforme	 instruções	que	podem	ser	obtidas	na	página	www.licitanet.com.br	ou,	ainda,	por	
meio	dos	telefones	(34)	2512-6500;	contato@licitanet.com.br;	fornecedor@licitanet.com.br.	
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11.1.5 O	 credenciamento	 do	 interessado	 e	 de	 seu	 representante	 junto	 ao	 sistema	 de	 compras	 eletrônicas	
adotado	 pela	 Administração	Municipal	 de	 Capim	Grosso	 –	 Bahia,	 implica	 a	 sua	 responsabilidade	 legal	
pelos	atos	praticados	e	presunção	de	capacidade	para	a	 realização	das	 transações	 inerentes	ao	pregão	
eletrônico.	

11.1.6 Cabe	 ao	 licitante	 acompanhar	 as	 operações	 no	 sistema	 eletrônico	 durante	 a	 sessão	pública	 do	pregão,	
ficando	 responsável	 pelo	ônus	decorrente	da	perda	de	negócios	diante	da	 inobservância	de	quaisquer	
mensagens	emitidas	pelo	sistema	ou	de	sua	desconexão.	

	

11.2 EXIGÊNCIAS	PARA	PARTICIPAÇÃO	
	
11.2.1 Poderão	participar	deste	Pregão,	interessados	cujo	ramo	de	atividade	seja	compatível	com	o	objeto	desta	

licitação	e	que	apresentem	os	documentos	exigidos	para	habilitação,	que	atendam	a	todas	as	exigências	
deste	Edital	e	da	legislação	a	ele	correlata,	inclusive	quanto	à	documentação,	e	que	estejam	devidamente	
credenciadas,	através	do	site	https://licitanet.com.br/.	

11.2.2 Os	 interessados	 em	 participar	 do	 pregão	 devem	 dispor	 de	 chave	 de	 identificação	 e	 senha	 pessoal	 do	
sistema	de	compras	eletrônicas,	nos	termos	do	Item	1	-	Das	Condições	Gerais	do	Pregão	Eletrônico.	

11.2.3 Não	poderão	participar	desta	licitação	pessoas	físicas	ou	jurídicas	que:	

11.2.3.1 tenham	 sido	 declaradas	 inidôneas	 no	 âmbito	 da	 União,	 Estados,	 Distrito	 Federal	 e	 Municípios,	 em	
qualquer	esfera	da	Administração	Pública;	

11.2.3.2 constituíram	as	pessoas	jurídicas	que	foram	apenadas	conforme,	item	11.2.3.1,	enquanto	perdurarem	as	
causas	das	penalidades,	independentemente	de	nova	pessoa	jurídica	que	vierem	a	constituir	ou	de	outra	
em	que	figurarem	como	sócios;	

11.2.4 tenham	sócios	comuns	com	as	pessoas	jurídicas	referidas	no	item	11.2.3.2;	

11.2.5 não	funcionem	no	País,	se	encontrem	sob	falência,	dissolução	ou	liquidação,	bem	como	as	pessoas	físicas	
sob	insolvência;	

11.2.6 mantenha	vínculo	de	natureza	técnica,	comercial,	econômica,	financeira,	trabalhista	ou	civil	com	dirigente	
do	órgão	ou	entidade	contratante	ou	com	agente	público	que	desempenhe	função	na	licitação	ou	atue	na	
fiscalização	ou	na	gestão	do	contrato,	ou	que	deles	seja	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	linha	reta,	
colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau;	

11.2.7 o	 servidor	 ou	 dirigente	 de	 órgão	 ou	 entidade	municipal,	 bem	 como	 a	 empresa	 da	 qual	 figurem	 como	
sócios,	dirigentes	ou	da	qual	participem	indiretamente.	

11.2.8 Considera-se	 participação	 indireta	 a	 existência	 de	 qualquer	 vínculo	 de	 natureza	 técnica,	 comercial,	
econômica,	financeira	ou	trabalhista.	

11.2.9 As	pessoas	físicas	e	jurídicas	de	que	trata	o	art.	14	da	Lei	Federal	n.º	14.133,	de	2021,	no	que	couber	para	
este	objeto.	

11.2.10 A	 participação	 nesta	 licitação	 implica	 aceitação	 das	 condições	 estabelecidas	 no	 edital	 e	 na	 legislação	
aplicável.	

11.2.11 Além	destas	condições	gerais,	deverão	ser	obedecidas	as	exigências	específicas	de	participação	fixadas	no	
edital.	

11.2.12 O(a)	 pregoeiro(a)	 verificará	 o	 eventual	 descumprimento	 das	 condições	 de	 participação,	 especialmente	
quanto	à	existência	de	sanção	que	impeça	a	participação	no	certame	ou	a	futura	contratação.	

11.3 PROPOSTA	INICIAL	

11.3.1 Antes	de	postar	a	proposta	comercial	em	formulário	eletrônico,	o	licitante	deverá	manifestar,	em	campo	
próprio	do	sistema	de	compras	eletrônicas:	

11.3.2 DECLARAÇÃO	ÚNICA:	
	
DECLARAMOS,	sob	as	penas	da	lei,	em	especial	o	art.	299	do	Código	Penal	Brasileiro,	que:	

	

I	-	a	inexistência	de	fato	impeditivo	para	licitar	ou	contratar	com	a	Administração	Pública;	

II	-	o	enquadramento	na	condição	de	microempresa	e	empresa	de	pequeno	porte,	nos	termos	da	Lei	Complementar	

nº	123,	de	2006,	quando	couber;	
III	-	o	pleno	conhecimento	e	aceitação	das	regras	e	das	condições	gerais	da	contratação	

IV	 -	 será	 exigida	 do	 licitante	 declaração	 de	 que	 cumpre	 as	 exigências	 de	 reserva	 de	 cargos	 para	 pessoa	 com	

deficiência	e	para	reabilitado	da	Previdência	Social,	previstas	em	lei	e	em	outras	normas	específicas.	
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V	 -	 o	 cumprimento	 das	 exigências	 de	 reserva	 de	 cargos	 para	 pessoa	 com	 deficiência	 e	 para	 reabilitado	 da	

Previdência	Social	

VI	-	o	cumprimento	do	disposto	no	inciso	VI	do	art.	68	da	Lei	nº	14.133/2021.	

VII	-	a	responsabilidade	pelas	transações	que	forem	efetuadas	no	sistema	

VIII	-	que	a	proposta	econômica	compreende	a	integralidade	dos	custos	para	atendimento	dos	direitos	trabalhistas	

assegurados	 na	 Constituição	 Federal,	 nas	 leis	 trabalhistas,	 nas	 normas	 infralegais,	 nas	 convenções	 coletivas	 de	
trabalho	e	nos	termos	de	ajustamento	de	conduta	vigentes	na	data	de	entrega	das	propostas.	

IX	-	que	cumpre	os	requisitos	de	habilitação	e	que	as	declarações	informadas	são	verídicas,	conforme	art.	63,	inciso	I,	

da	Lei	14.133/2021.	

X	 -	 que	 inexistem	 fatos	 impeditivos	 para	 sua	 habilitação	 no	 certame,	 ciente	 da	 obrigatoriedade	 de	 declarar	

ocorrências	posteriores;	

XI	-	que	não	emprega	menor	de	18	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre	e	não	emprega	menor	de	16	

anos,	salvo	menor,	a	partir	de	14	anos,	na	condição	de	aprendiz,	nos	termos	do	artigo	7°,	XXXIII,	da	Constituição;	
XII	-	que	não	possui,	em	sua	cadeia	produtiva,	empregados	executando	trabalho	degradante	ou	forçado,	observando	

o	disposto	nos	incisos	III	e	IV	do	art.	1º	e	no	inciso	III	do	art.	5º	da	Constituição	Federal;	e	

XIII	-	que	cumpre	as	exigências	de	reserva	de	cargos	para	pessoa	com	deficiência	e	para	reabilitado	da	Previdência	

Social,	previstas	em	lei	e	em	outras	normas	específicas,	conforme	art.	63,	inciso	IV,	Lei	14.133/2021.	

XXXIII	 -	 proibição	 de	 trabalho	 noturno,	 perigoso	 ou	 insalubre	 a	 menores	 de	 dezoito	 e	 de	 qualquer	 trabalho	 a	

menores	de	dezesseis	anos,	salvo	na	condição	de	aprendiz,	a	partir	de	quatorze	anos	

	
Declaro	 ainda	 que:	 a	 proposta	 apresentada	 para	 participar	 do	 Processo	 Eletrônico,	 foi	 elaborada	 de	 maneira	

independente,	e	o	conteúdo	da	proposta	não	foi,	no	todo	ou	em	parte,	direta	ou	indiretamente,	informado,	discutido	

ou	 recebido	 de	 qualquer	 outro	 participante	 potencial	 ou	 de	 fato	 do	 Pregão,	 por	 qualquer	meio	 ou	 por	 qualquer	

pessoa.	

Declarações	utilizadas	para	critério	de	desempate,	conforme	Art.	60.:	

§	1º	III	-	empresas	que	invistam	em	pesquisa	e	no	desenvolvimento	de	tecnologia	no	País;	
§	1º	IV	-	empresas	que	comprovem	a	prática	de	mitigação,	nos	termos	da	Lei	nº	12.187,	de	29	de	dezembro	de	2009.	

	

11.3.3 A	proposta	de	preço	inicial	deverá	ser	enviada	por	meio	de	formulário	eletrônico	no	sistema	de	compras	
eletrônicas	observados	o	prazo	e	os	critérios	de	disputa	estabelecidos	neste	edital.	

11.3.3.1 A	proposta	registrada	poderá	ser	alterada	ou	desistida	até	a	data	e	hora	definida	no	edital.	Após	o	prazo	
previsto	 para	 acolhimento	 das	 propostas,	 o	 sistema	 eletrônico	 não	 aceitará	 inclusão,	 alteração	 ou	
desistência	da(s)	proposta(s).	

11.3.4 O	 sistema	 ordenará,	 automaticamente,	 as	 propostas	 classificadas	 pelo(a)	 pregoeiro(a),	 sendo	 que	
somente	estas	participarão	da	fase	de	lances.	

11.3.5 O(a)	 Pregoeiro(a)	 verificará	 as	 propostas	 apresentadas,	 inclusive	 quanto	 à	 exequibilidade,	 e	
desclassificará	aquelas	que	não	estejam	em	conformidade	com	os	requisitos	estabelecidos	neste	Edital.	

11.4 DO	PREENCHIMENTO	DA	PROPOSTA	

11.4.1 O	licitante	deverá	enviar	sua	proposta	mediante	o	preenchimento,	no	sistema	eletrônico,	dos	seguintes	
campos:	

11.4.2 Valor	unitário	e	total	do	item	ou	valor	global,	ou	percentual	de	desconto;	

11.4.3 Marca,	obrigatório,	quando	se	tratar	de	fornecimento	de	bens;	

11.4.4 Quando	 se	 tratar	 de	 equipamento	 ou	 material	 permanente,	 apresentar	 modelo	 do	
produto.	(SE	FOR	SOLICITADO	PELO	PREGOEIRO)	

11.4.5 Fabricante;	

11.4.6 Descrição	detalhada	do	objeto,	contendo	as	informações	similares	à	especificação	do	Termo	de	
Referência:	 indicando,	 no	 que	 for	 aplicável,	 o	 modelo,	 prazo	 de	 validade	 ou	 de	 garantia,	 número	 do	
registro	ou	inscrição	do	bem	no	órgão	competente,	quando	for	o	caso.	

11.4.7 Todas	as	especificações	do	objeto	contidas	na	proposta	vinculam	o	Contratado.	

11.4.8 Nos	 valores	 propostos	 estarão	 inclusos	 todos	 os	 custos	 operacionais,	 transporte	 dos	 itens,	 encargos	
previdenciários,	 trabalhistas,	 tributários,	 comerciais	 e	 quaisquer	 outros	 que	 incidam	 direta	 ou	
indiretamente	no	fornecimento	dos	bens/serviços.	

11.4.9 Os	 preços	 ofertados,	 tanto	 na	 proposta	 inicial,	 quanto	 na	 etapa	 de	 lances,	 serão	 de	 exclusiva	
responsabilidade	do	licitante,	não	lhe	assistindo	o	direito	de	pleitear	qualquer	alteração,	sob	alegação	de	
erro,	omissão	ou	qualquer	outro	pretexto.	
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11.4.10 O	 prazo	 de	 validade	 da	 proposta	 não	 será	 inferior	 a	 60	 (sessenta)	 dias,	 a	 contar	 da	 data	 de	 sua	
apresentação.	

11.4.11 As	ofertas	de	propostas	dos	licitantes	devem	respeitar	os	preços	máximos	estabelecidos	neste	Edital.	

11.5 DA	ABERTURA	DA	SESSÃO,	CLASSIFICAÇÃO	DAS	PROPOSTAS	E	FORMULAÇÃO	DE	LANCES	

11.5.1 A	 abertura	 da	 presente	 licitação	 dar-se-á	 em	 sessão	 pública,	 por	meio	 de	 sistema	 eletrônico,	 na	 data,	
horário	e	local	indicados	neste	Edital.	

11.5.2 O(a)	 Pregoeiro(a)	 verificará	 as	 propostas	 apresentadas,	 desclassificando	 aquelas	 que	 não	 estejam	 em	
conformidade	 com	 os	 requisitos	 estabelecidos	 neste	 Edital,	 contenham	 vícios	 insanáveis	 ou	 não	
apresentem	as	especificações	técnicas	exigidas	no	Termo	de	Referência.	

11.5.2.1 será	desclassificada	a	proposta	que	identifique	o	licitante.	

11.5.2.2 A	desclassificação	 será	 sempre	 fundamentada	 e	 registrada	no	 sistema,	 com	acompanhamento	
em	tempo	real	por	todos	os	participantes.	

11.5.3 A	 não	 desclassificação	 da	 proposta	 não	 impede	 o	 seu	 julgamento	 definitivo	 em	 sentido	
contrário,	levado	a	efeito	na	fase	de	aceitação.	

11.5.4 O	sistema	ordenará	automaticamente	as	propostas	classificadas,	sendo	que	somente	estas	participarão	
da	fase	de	lances.	

11.5.5 O	sistema	disponibilizará	campo	próprio	para	troca	de	mensagens	entre	o(a)	Pregoeiro(a)	e	os	licitantes.	

11.5.6 Iniciada	 a	 etapa	 competitiva,	 os	 licitantes	 deverão	 encaminhar	 lances	 exclusivamente	 por	 meio	 do	
sistema	 eletrônico,	 sendo	 imediatamente	 informados	 do	 seu	 recebimento	 e	 do	 valor	 consignado	 no	
registro.	

11.5.6.1 O	lance	deverá	ser	ofertado	de	acordo	com	o	critério	de	disputa	fixado	no	item	2	Das	Condições	
Específicas	deste	Edital.	

11.5.7 Os	licitantes	poderão	oferecer	lances	sucessivos,	observando	o	horário	fixado	para	abertura	da	sessão	e	
as	regras	estabelecidas	no	Edital.	

11.5.8 O	licitante	somente	poderá	oferecer	lance	de	valor	inferior	ou	percentual	de	desconto	superior	ao	último	
por	ele	ofertado	e	registrado	pelo	sistema.	

11.5.9 O	intervalo	mínimo	de	diferença	de	valores	ou	percentuais	entre	os	lances,	que	incidirá	tanto	em	relação	
aos	lances	intermediários	quanto	em	relação	à	proposta	que	cobrir	a	melhor	oferta	deverá	ser	[1%]	(UM	
POR	CENTO).	

	
12 MODO	DE	 DISPUTA:	 conforme,	 estabelecido	 no	 sistema	 de	 pregão	 eletrônico,	 que	 poderá	 ser	 das	

seguintes	formas:	
	
12.1 ABERTO	
12.1.2 Será	 adotado	 para	 o	 envio	 de	 lances	 no	 pregão	 eletrônico	 o	 modo	 de	 disputa	 “aberto”,	 em	 que	 os	

licitantes	apresentarão	lances	públicos	e	sucessivos,	com	prorrogações.	
12.2 A	 etapa	 de	 lances	 da	 sessão	 pública	 terá	 duração	 de	 quinze	 minutos	 e,	 após	 isso,	 será	 prorrogada	

automaticamente	 pelo	 sistema	 quando	 houver	 lance	 ofertado	 nos	 últimos	 dois	 minutos	 do	 período	 de	
duração	da	sessão	pública.	

12.3 A	prorrogação	automática	da	etapa	de	lances,	de	que	trata	o	item	anterior,	será	de	dois	minutos	e	ocorrerá	
sucessivamente	 sempre	 que	 houver	 lances	 enviados	 nesse	 período	de	 prorrogação,	 inclusive	 no	 caso	 de	
lances	intermediários.	

12.4 Não	 havendo	 novos	 lances	 na	 forma	 estabelecida	 nos	 itens	 anteriores,	 a	 sessão	 pública	 encerrar-se-á	
automaticamente.	

12.5 Encerrada	 a	 fase	 competitiva	 sem	 que	 haja	 a	 prorrogação	 automática	 pelo	 sistema,	 poderá	 o	 pregoeiro,	
assessorado	pela	equipe	de	apoio,	justificadamente,	admitir	o	reinício	da	sessão	pública	de	lances,	em	prol	
da	consecução	do	melhor	preço.	

	
12.2 ABERTO	E	FECHADO	
12.2.1 Será	adotado	para	o	envio	de	lances	no	pregão	eletrônico	o	modo	de	disputa	“aberto	e	fechado”,	em	que	

os	licitantes	apresentarão	lances	públicos	e	sucessivos,	com	lance	final	e	fechado.	
12.2.2 A	etapa	de	lances	da	sessão	pública	terá	duração	inicial	de	quinze	minutos.	Após	esse	prazo,	o	sistema	

encaminhará	aviso	de	fechamento	iminente	dos	lances,	após	o	que	transcorrerá	o	período	de	tempo	de	
até	dez	minutos,	aleatoriamente	determinado,	findo	o	qual	será	automaticamente	encerrada	a	recepção	
de	lances.	
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12.2.3 Encerrado	o	prazo	previsto	no	item	anterior,	o	sistema	abrirá	oportunidade	para	que	o	autor	da	oferta	
de	valor	mais	baixo	 (menor	preço	ou	maior	desconto)	e	os	das	ofertas	 com	preços	até	dez	por	 cento	
superiores	àquela	possam	ofertar	um	lance	final	e	fechado	em	até	5	(cinco)	minutos,	o	qual	será	sigiloso	
até	o	encerramento	deste	prazo.	

12.2.4 Não	 havendo	 pelo	 menos	 três	 ofertas	 nas	 condições	 definidas	 neste	 item,	 poderão	 os	 autores	 dos	
melhores	lances	subsequentes,	na	ordem	de	classificação,	até	o	máximo	de	três,	oferecer	um	lance	final	e	
fechado	em	até	cinco	minutos,	o	qual	será	sigiloso	até	o	encerramento	deste	prazo.	

12.2.5 Após	o	término	dos	prazos	estabelecidos	nos	itens	anteriores,	o	sistema	ordenará	os	lances	segundo	a	
ordem	crescente	de	valores	(menor	preço	ou	maior	desconto).	

12.2.6 Não	 havendo	 lance	 final	 e	 fechado	 classificado	 na	 forma	 estabelecida	 nos	 itens	 anteriores,	 haverá	 o	
reinício	da	etapa	fechada,	para	que	os	demais	licitantes,	até	o	máximo	de	três,	na	ordem	de	classificação,	
possam	ofertar	um	lance	final	e	fechado	em	até	cinco	minutos,	o	qual	será	sigiloso	até	o	encerramento	
deste	prazo.	

12.2.7 Poderá	o(a)	pregoeiro(a),	auxiliado	pela	equipe	de	apoio,	 justificadamente,	admitir	o	reinício	da	etapa	
fechada,	 caso	 nenhum	 licitante	 classificado	 na	 etapa	 de	 lance	 fechado	 atenda	 às	 exigências	 de	
habilitação.	

12.3 Não	serão	aceitos	dois	ou	mais	lances	de	mesmo	valor,	prevalecendo	aquele	que	for	recebido	e	registrado	
em	primeiro	lugar.	

12.4 Durante	 o	 transcurso	 da	 sessão	 pública,	 os	 licitantes	 serão	 informados,	 em	 tempo	 real,	 do	 valor	 do	
menor	lance	registrado	(ou	maior	desconto),	vedada	a	identificação	do	licitante.	

12.5 No	caso	de	desconexão	com	o(a)	Pregoeiro(a),	no	decorrer	da	etapa	competitiva	do	Pregão,	o	 sistema	
eletrônico	poderá	permanecer	acessível	aos	licitantes	para	a	recepção	dos	lances.	

12.6 Quando	a	desconexão	do	sistema	eletrônico	para	o(a)	pregoeiro(a)	persistir	por	 tempo	superior	a	dez	
minutos,	 a	 sessão	pública	 será	 suspensa	e	 reiniciada	 somente	após	decorridas,	no	mínimo,	 vinte	e	quatro	
horas	 da	 comunicação	 do	 fato	 pelo(a)	 Pregoeiro(a)	 aos	 participantes,	 no	 sítio	 eletrônico	 utilizado	 para	
divulgação.	

12.7 critério	de	julgamento	adotado	será	o	menor	preço	(ou	maior	desconto),	conforme	definido	neste	Edital	e	
seus	anexos.	

12.8 Caso	o	licitante	não	apresente	lances,	concorrerá	com	o	valor	de	sua	proposta.	

12.9 Em	relação	 a	 itens	não	 exclusivos	para	participação	de	microempresas,	 empresas	de	pequeno	porte	 e	
microempreendedores	individuais,	uma	vez	encerrada	a	etapa	de	lances,	será	efetivada	a	verificação	do	porte	
da	 entidade	 empresarial.	 O	 sistema	 identificará	 em	 coluna	 própria	 as	 microempresas,	 as	 empresas	 de	
pequeno	porte	e	microempreendedores	individuais	participantes,	procedendo	à	comparação	com	os	valores	
da	primeira	colocada,	se	esta	for	empresa	de	maior	porte,	assim	como	das	demais	classificadas,	para	o	fim	de	
aplicar-se	o	disposto	nos	arts.	44	e	45	da	Lei	Complementar	Federal	n.º	123,	de	2006.	

12.10 Nessas	condições,	as	propostas	de	microempresas,	empresas	de	pequeno	porte	e	microempreendedores	
individuais	que	se	encontrarem	na	faixa	de	até	5%	(cinco	por	cento)	acima	da	melhor	proposta	ou	melhor	
lance	serão	consideradas	empatadas	com	a	primeira	colocada.	

12.11 A	ME,	EPP	ou	MEI	melhor	classificada,	nos	termos	do	 item	anterior,	 terá	o	direito	de	encaminhar	uma	
última	oferta	para	desempate,	 obrigatoriamente	em	valor	 inferior	 ao	da	primeira	 colocada,	no	prazo	de	5	
(cinco)	minutos	controlados	pelo	sistema,	contados	após	a	comunicação	automática	para	tanto.	

12.12 Caso	 a	 microempresa,	 a	 empresa	 de	 pequeno	 porte	 ou	 o	 microempreendedor	 individual	 melhor	
classificado	 desista	 ou	 não	 se	manifeste	 no	 prazo	 estabelecido,	 serão	 convocadas	 as	 demais	 licitantes	 na	
condição	 de	ME,	 EPP	 ou	MEI	 que	 se	 encontrem	naquele	 intervalo	 de	 5%	 (cinco	 por	 cento),	 na	 ordem	de	
classificação,	para	o	exercício	do	mesmo	direito,	no	prazo	estabelecido	no	subitem	anterior.	

12.13 No	caso	de	equivalência	dos	valores	apresentados	pelas	microempresas,	empresas	de	pequeno	porte	e	
microempreendedores	 individuais	que	 se	encontrem	nos	 intervalos	estabelecidos	nos	 subitens	anteriores,	
será	 realizado	 sorteio	 entre	 elas	 para	 que	 se	 identifique	 aquela	 que	 primeiro	 poderá	 apresentar	 melhor	
oferta.	

12.14 Só	poderá	haver	empate	entre	propostas	iguais	(não	seguidas	de	lances),	ou	entre	lances	finais	da	fase	
fechada	do	modo	de	disputa	aberto	e	fechado.	

12.15 Havendo	empate	entre	propostas	ou	lances,	o	critério	de	desempate	será	aquele	previsto	no	art.	60	da	
Lei	n.º	14.133,	de	2021.	

12.16 Persistindo	o	empate,	a	proposta	vencedora	será	sorteada	pelo	sistema	eletrônico	dentre	as	propostas	ou	
os	lances	empatados.	
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12.17 Encerrada	 a	 etapa	 de	 envio	 de	 lances	 da	 sessão	 pública,	 o(a)	 pregoeiro(a)	 deverá	 encaminhar,	 pelo	
sistema	eletrônico,	contraproposta	ao	licitante	que	tenha	apresentado	o	melhor	preço,	para	que	seja	obtida	
melhor	proposta,	vedada	a	negociação	em	condições	diferentes	das	previstas	neste	Edital.	

12.17.1 A	negociação	será	realizada	por	meio	do	sistema,	podendo	ser	acompanhada	pelos	demais	licitantes.	

12.17.2 O(a)	pregoeiro(a)	solicitará	ao	licitante	melhor	classificado	que,	no	prazo	de	duas	horas,	envie	a	proposta	
adequada	 ao	 último	 lance	 ofertado	 após	 a	 negociação	 realizada,	 acompanhada,	 se	 for	 o	 caso,	 dos	
documentos	 complementares,	 quando	 necessários	 à	 confirmação	 daqueles	 exigidos	 neste	 Edital	 e	 já	
apresentados.	

12.17.3 É	facultado	ao(a)	pregoeiro(a)	prorrogar	o	prazo	estabelecido,	a	partir	de	solicitação	fundamentada	feita	
no	chat	pelo	licitante,	antes	de	findo	o	prazo	previsto	no	item	12.17.2.	

12.8 Após	a	negociação	do	preço,	o(a)	Pregoeiro(a)	iniciará	a	fase	de	aceitação	e	julgamento	da	proposta.	

	
13 DA	ACEITABILIDADE	DA	PROPOSTA	VENCEDORA.	

13.1 Encerrada	a	etapa	de	negociação,	o(a)	pregoeiro(a)	examinará	a	proposta	classificada	em	primeiro	lugar	
quanto	 à	 adequação	 ao	 objeto	 e	 à	 compatibilidade	 do	 preço	 em	 relação	 ao	 máximo	 estipulado	 para	
contratação	neste	Edital	e	em	seus	anexos,	observado	o	disposto	no	Decreto	Municipal	nº	058/2023,	de	17	
de	maio	de	2023,	bem	como:	

a) Como	 condição	 prévia	 à	 aceitação	 da	 proposta,	 caso	 o	 licitante	 detentor	 da	 proposta	 classificada	 em	
primeiro	 lugar	 tenha	 usufruído	 do	 tratamento	 diferenciado	 previsto	 nos	 artigos	 44	 e	 45	 da	 Lei	
Complementar	 Federal	 n°	 123,	 de	 2006,	 o(a)	 Pregoeiro(a)	 poderá	 consultar	 o	 Portal	 Nacional	 de	
Contratações	Públicas	(PNCP)	para	verificar	se	o	somatório	dos	valores	por	ele	recebidos,	no	exercício	
anterior,	extrapola	o	 limite	previsto	no	artigo	3°,	 inciso	II,	da	Lei	Complementar	n°	123,	de	2006,	ou	o	
limite	proporcional	de	que	trata	o	artigo	3°,	§	2°,	do	mesmo	diploma,	em	caso	de	início	de	atividade	no	
exercício	considerado.	

b) No	 caso	 da	 alínea	 anterior,	 para	 a	microempresa,	 empresa	 de	 pequeno	 porte	 ou	microempreendedor	
individual,	a	consulta	também	abrangerá	o	exercício	corrente,	para	verificar	se	o	somatório	dos	valores	
por	 ela	 recebidos,	 até	 o	 mês	 anterior	 ao	 da	 sessão	 pública	 da	 licitação,	 extrapola	 os	 limites	 acima	
referidos,	acrescidos	do	percentual	de	20%	(vinte	por	cento)	de	que	trata	o	artigo	3°,	§§	9°-A	e	12,	da	Lei	
Complementar	n°	123,	de	2006.	

c) Constatada	a	ocorrência	de	qualquer	das	situações	que	superem	o	limite	legal,	o(a)	Pregoeiro(a)	deverá	
indeferir	a	aplicação	do	tratamento	diferenciado	em	favor	do	licitante,	conforme	artigo	3°,	§§	9°,	9°-A,	10	
e	 12,	 da	 Lei	 Complementar	 n°	 123,	 de	 2006,	 com	 a	 consequente	 recusa	 do	 lance	 de	 desempate,	 sem	
prejuízo	das	penalidades	incidentes.	

13.2 O	licitante	qualificado	como	produtor	rural	pessoa	física	deverá	incluir,	na	sua	proposta,	os	percentuais	
das	contribuições	previstas	no	art.	176	da	Instrução	Normativa	RFB	n.	971,	de	2009,	em	razão	do	disposto	no	
art.	 184,	 inciso	 V	 da	 citada	 Instrução,	 sob	 pena	 de	 desclassificação.	 NÃO	 SE	 APLICA	 A	 ESSE	
CERTAME/OBJETO	

13.3 Será	desclassificada	a	proposta,	ou	o	lance	vencedor,	que	apresentar	preço	final	superior	ao(s)	preço(s)	
máximo(s)	 fixado(s),	 desconto	menor	 do	 que	 o	mínimo	 exigido	 ou	 que	 apresentar	 preço	manifestamente	
inexequível.	

13.4 Considera-se	 inexequível	a	proposta	que	apresente	preços	global	ou	unitários	simbólicos,	 irrisórios	ou	
de	valor	zero,	 incompatíveis	com	os	preços	dos	 insumos	e	salários	de	mercado,	acrescidos	dos	respectivos	
encargos,	ainda	que	o	ato	convocatório	da	licitação	não	tenha	estabelecido	limites	mínimos,	exceto	quando	se	
referirem	a	materiais	e	instalações	de	propriedade	do	próprio	licitante,	para	os	quais	ele	renuncie	a	parcela	
ou	à	totalidade	da	remuneração.	

13.5 Qualquer	 interessado	 poderá	 requerer	 que	 se	 realizem	 diligências	 para	 aferir	 a	 exequibilidade	 e	 a	
legalidade	das	propostas,	devendo	apresentar	as	provas	ou	os	indícios	que	fundamentam	a	suspeita.	

13.6 Na	hipótese	de	necessidade	de	suspensão	da	sessão	pública	para	a	realização	de	diligências,	com	vistas	
ao	 saneamento	 das	 propostas,	 a	 sessão	 pública	 somente	 poderá	 ser	 reiniciada	mediante	 aviso	 prévio	 no	
sistema	com,	no	mínimo,	vinte	e	quatro	horas	de	antecedência,	e	a	ocorrência	será	registrada	em	ata.	

13.7 O(a)	Pregoeiro(a)	poderá	convocar	o	licitante	para	enviar	documento	digital	complementar,	por	meio	de	
funcionalidade	disponível	no	sistema,	no	prazo	de	02	(duas)	horas,	sob	pena	de	não	aceitação	da	proposta.	

13.7.1 É	facultado	ao(a)	pregoeiro(a)	prorrogar	o	prazo	estabelecido,	a	partir	de	solicitação	fundamentada	feita	
no	chat	pelo	licitante,	antes	de	findo	o	prazo.	
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13.7.2 Dentre	os	documentos	passíveis	de	solicitação	pelo(a)	Pregoeiro(a),	destacam-se	os	que	contenham	as	
características	do	material	 ofertado,	 tais	 como	marca,	modelo,	 tipo,	 fabricante	 e	procedência,	 além	de	
outras	informações	pertinentes,	a	exemplo	de	catálogos,	folhetos	ou	propostas,	encaminhados	por	meio	
eletrônico.	

13.7.3 Por	meio	de	mensagem	no	sistema,	será	divulgado	o	local	e	horário	de	realização	do	procedimento	para	
a	 avaliação	 das	 amostras,	 cuja	 presença	 será	 facultada	 a	 todos	 os	 interessados,	 incluindo	 os	 demais	
licitantes.	

13.7.3.1 Os	resultados	das	avaliações	serão	divulgados	por	meio	de	mensagem	no	sistema.	

13.7.3.2 Serão	avaliados	os	seguintes	aspectos	e	padrões	mínimos	de	aceitabilidade:	

13.7.3.2.1 Itens	(item	e	aspecto,	a	ser	definido,	caso	exista	a	necessidade;	

13.7.3.2.2 Itens	(item	e	aspecto,	a	ser	definido,	caso	exista	a	necessidade;	

13.7.4 No	caso	de	não	haver	entrega	da	amostra	ou	ocorrer	atraso	na	entrega,	sem	justificativa	aceita	pelo(a)	
Pregoeiro(a),	ou	havendo	entrega	de	amostra	fora	das	especificações	previstas	neste	Edital,	a	proposta	
do	licitante	será	recusada.	

13.7.5 Se	 a(s)	 amostra(s)	 apresentada(s)	 pelo	 primeiro	 classificado	 não	 for(em)	 aceita(s),	 o(a)	 Pregoeiro(a)	
analisará	 a	 aceitabilidade	 da	 proposta	 ou	 lance	 ofertado	 pelo	 segundo	 classificado.	 Seguir-se-á	 com	 a	
verificação	 da(s)	 amostra(s)	 e,	 assim,	 sucessivamente,	 até	 a	 verificação	 de	 uma	 que	 atenda	 às	
especificações	constantes	no	Termo	de	Referência.	

13.7.6 Os	exemplares	 colocados	à	disposição	da	Administração	 serão	 tratados	 como	protótipos,	podendo	 ser	
manuseados	 e	 desmontados	 pela	 equipe	 técnica	 responsável	 pela	 análise,	 não	 gerando	 direito	 a	
ressarcimento.	

13.7.7 Após	 a	 divulgação	 do	 resultado	 final	 da	 licitação,	 as	 amostras	 entregues	 deverão	 ser	 recolhidas	 pelos	
licitantes	 no	 prazo	 de	 03	 (três)	 dias,	 após	 o	 qual	 poderão	 ser	 descartadas	 ou	 incorporadas	 pela	
Administração,	sem	direito	a	ressarcimento.	

13.7.8 O	item	13.7.3	e	seus	subitens	se	aplicam	para	este	certame.		

13.7.9 Os	 licitantes	 deverão	 colocar	 à	 disposição	 da	 Administração	 todas	 as	 condições	 indispensáveis	 à	
realização	de	testes	e	 fornecer,	sem	ônus,	os	manuais	 impressos	em	língua	portuguesa,	necessários	ao	
seu	perfeito	manuseio,	quando	for	o	caso.	

13.7.10 Se	a	proposta	ou	 lance	vencedor	 for	desclassificado,	 o(a)	Pregoeiro(a)	 examinará	 a	proposta	ou	 lance	
subsequente,	e,	assim	sucessivamente,	na	ordem	de	classificação.	

13.7.11 Havendo	necessidade,	o(a)	Pregoeiro(a)	suspenderá	a	sessão,	informando	no	chat	a	nova	data	e	horário	
para	a	sua	continuidade.	

13.7.12 O(a)	Pregoeiro(a)	poderá	encaminhar,	por	meio	do	sistema	eletrônico,	contraproposta	ao	 licitante	que	
apresentou	 o	 lance	 mais	 vantajoso,	 com	 o	 fim	 de	 negociar	 a	 obtenção	 de	 melhor	 preço,	 vedada	 a	
negociação	em	condições	diversas	das	previstas	neste	Edital.	

13.7.13 Também	nas	hipóteses	em	que	o(a)	Pregoeiro(a)	não	aceitar	a	proposta	e	passar	à	subsequente,	
poderá	negociar	com	o	licitante	para	que	seja	obtido	preço	melhor.	

13.7.14 A	 negociação	 será	 realizada	 por	 meio	 do	 sistema,	 podendo	 ser	 acompanhada	 pelos	 demais	
licitantes.	

13.7.15 Nos	 itens	 não	 exclusivos	 para	 a	 participação	 de	 microempresas,	 empresas	 de	 pequeno	 porte	 e	
microempreendedores	 individuais,	 sempre	que	a	proposta	não	 for	aceita,	e	antes	de	o(a)	Pregoeiro(a)	
passar	 à	 subsequente,	 haverá	 nova	 verificação,	 pelo	 sistema,	 da	 eventual	 ocorrência	 do	 empate	 ficto,	
previsto	 nos	 artigos	 44	 e	 45	da	 Lei	 Complementar	 Federal	 n.º	 123,	 de	 2006,	 seguindo-se	 a	 disciplina	
antes	estabelecida,	se	for	o	caso.	

13.7.16 Encerrada	 a	 análise	 quanto	 à	 aceitação	 da	 proposta,	 o(a)	 Pregoeiro(a)	 verificará	 a	 habilitação	 do	
licitante,	observado	o	disposto	neste	Edital.	

	

14 	DA	APRESENTAÇÃO	DA	PROPOSTA	E	DOS	DOCUMENTOS	DE	HABILITAÇÃO	

14.1 Os	licitantes	encaminharão,	exclusivamente	por	meio	de	sistema	eletrônico,	a	proposta	com	a	descrição	do	
objeto	ofertado	e	o	preço	final	proposto,	até	a	data	e	o	horário	estabelecidos	pelo	pregoeiro.	

14.2 O	envio	da	proposta	ocorrerá	por	meio	de	chave	de	acesso	e	senha.	

14.3 As	 Microempresas,	 Empresas	 de	 Pequeno	 Porte	 e	 Microempreendedores	 Individuais	 deverão	
encaminhar	 a	 documentação	 de	 habilitação,	 ainda	 que	 haja	 alguma	 restrição	 de	 regularidade	 fiscal	 e	
trabalhista,	nos	termos	do	art.	43,	§	1º	da	Lei	Complementar	Federal	n.º	123,	de	2006.	
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14.4 Incumbirá	 ao	 licitante	 acompanhar	 as	 operações	 no	 sistema	 eletrônico	 durante	 a	 sessão	 pública	 do	
Pregão,	 ficando	 responsável	 pelo	 ônus	 decorrente	 da	 perda	 de	 negócios,	 diante	 da	 inobservância	 de	
quaisquer	mensagens	emitidas	pelo	sistema	ou	de	sua	desconexão.	

14.5 Até	 a	 abertura	da	 sessão	pública,	 os	 licitantes	poderão	 retirar	ou	 substituir	 a	proposta	 anteriormente	
inserida	no	sistema.	

14.6 Não	será	estabelecida,	nessa	etapa	do	certame,	ordem	de	classificação	entre	as	propostas	apresentadas,	
o	que	somente	ocorrerá	após	a	realização	dos	procedimentos	de	negociação	e	julgamento	da	proposta.	

14.7 Os	documentos	que	compõem	a	proposta	e	a	habilitação	do	licitante	melhor	classificado	somente	serão	
disponibilizados	para	avaliação	do(a)	pregoeiro(a)	e	para	acesso	público	após	o	encerramento	do	envio	de	
lances	fechados.	

	

15 DESCRITIVO	DA	PROPOSTA	

15.1 A	 proposta	 deverá	 ser	 formulada	 de	 acordo	 com	 o	 valor	 final	 da	 disputa,	 sem	 emendas,	 rasuras	 ou	
entrelinhas,	assinada	de	forma	manual	ou	por	meio	eletrônico	com	uso	de	certificação	digital	ICP-Brasil,	pelo	
representante	legal	do	licitante	(ou	seu	procurador	devidamente	qualificado)	e	deverá	conter,	de	acordo	com	
o	modelo	definido	neste	edital,	a	identificação	da	licitação,	o	CNPJ	e	o	nome	empresarial	completo	do	licitante,	
a	 descrição	 do	 produto/serviço	 oferecido	 para	 cada	 item	 e/ou	 lote	 da	 licitação;	 o	 valor	 global,	 os	 preços	
unitários	 e	 globais	 por	 item	 e/ou	 lote,	 cotados	 em	 moeda	 corrente	 nacional;	 e	 o	 prazo	 de	 validade	 da	
proposta,	que	não	poderá	ser	inferior	ao	estabelecido	no	edital.	

15.1.1 A	proposta	definitiva	deverá	observar	os	preços	unitários	máximos	da	planilha	de	composição	de	preços	
fixada	pelo	edital	e	seus	anexos,	sob	pena	de	desclassificação,	 inclusive	quando	o(s)	 lote(s)	reunir(em)	
itens	diversos	e	independente	do	critério	de	disputa.	

15.1.2 Constatado	erro	de	 cálculo	 em	qualquer	operação,	 o(a)	pregoeiro(a)	poderá	 efetuar	diligência	 visando	
sanar	 o	 erro	 ou	 falha,	 desde	 que	 não	 alterem	 a	 substância	 da	 proposta,	 do	 documento	 e	 sua	 validade	
jurídica.	

15.1.3 Os	 preços	 deverão	 ser	 cotados	 em	 reais,	 com	 até	 duas	 casas	 decimais	 após	 a	 vírgula.	 Serão	
desconsiderados	os	valores	depois	da	segunda	casa	decimal	após	a	vírgula.	

15.1.4 Nos	 termos	do	§1º	do	Art.	63	da	Lei	Federal	n.º	14.133/2021,	o	 licitante	deverá	declarar,	 sob	pena	de	
desclassificação,	que	sua	proposta	econômica	compreende	a	integralidade	dos	custos	para	atendimento	
dos	 direitos	 trabalhistas	 assegurados	 na	 Constituição	 Federal,	 nas	 leis	 trabalhistas,	 nas	 normas	
infralegais,	 nas	 convenções	 coletivas	de	 trabalho	 e	nos	 termos	de	 ajustamento	de	 conduta	 vigentes	na	
data	de	entrega	das	propostas,	conforme	Anexo	III.	

	

16 OS	RECURSOS	

16.1 Qualquer	 licitante	 poderá,	 em	 campo	próprio	 do	 sistema	de	 compras	 eletrônicas,	manifestar	 de	 forma	
imediata	 e	 motivada	 a	 intenção	 de	 recorrer,	 sob	 pena	 de	 preclusão,	 em	 relação	 às	 fases	 de	 julgamento	 e	
habilitação,	 possuindo	 o	 prazo	 de	 3	 (três)	 dias	 úteis	 para	 apresentação	 das	 razões	 recursais	 após	 a	
formalização	do	término	da	etapa	que	antecede	a	adjudicação.	

16.1.1 As	 razões	 recursais	 devem	 ser	 apresentadas	 exclusivamente	 por	 meio	 eletrônico	 e	 com	 uso	 de	
certificação	digital	ICP-Brasil.	

16.1.2 Os	demais	licitantes	ficarão	desde	logo	intimados	para	apresentar	contrarrazões	ao	recurso	no	prazo	de	3	
(três)	dias	úteis	contados	do	término	do	prazo	de	apresentação	das	razões	do	recorrente,	exclusivamente	
por	meio	eletrônico	e	assinadas	com	uso	de	certificação	digital	ICP-Brasil	ou	de	forma	manual.	

16.2 A	não	apresentação	das	razões	recursais	no	prazo	fixado	implicará	a	decadência	do	direito	de	recorrer.	

16.3 As	 razões	 e	 as	 contrarrazões	 de	 recurso	 que	 não	 forem	 apresentadas	 conforme	 o	 disposto	 nos	 itens	
anteriores,	ou	subscritas	por	representante	não	habilitado	ou	não	credenciado	para	responder	pelo	licitante,	
não	serão	conhecidas	pelo(a)	pregoeiro(a).	

16.4 Os	autos	do	processo	de	 licitação	poderão	ser	acessados	pelos	 interessados	no	sistema	LICITANET,	no	
site	https://pncp.gov.br/.	

16.5 O	acolhimento	do	recurso	implicará	invalidação	apenas	de	ato	insuscetível	de	aproveitamento.	

	

17 ADJUDICAÇÃO	E	HOMOLOGAÇÃO	

17.1 Examinada	a	aceitabilidade	da	proposta,	a	regularidade	e	a	habilitação	do	licitante	vencedor,	bem	como	a	
análise	técnica	referente	às	amostras,	quando	exigidas,	o	procedimento	licitatório	será	encaminhado	pelo(a)	
pregoeiro(a)	à	autoridade	máxima	para	adjudicação	e	homologação.	
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17.2 Será	permitida	a	adjudicação	e	a	homologação	parcial	do	procedimento	licitatório,	quando	o	seu	objeto	
possuir	mais	de	um	lote.	

	

18 DA	CONTRATAÇÃO	

18.1 Homologada	 a	 licitação	 pela	 autoridade	 competente,	 a	 Prefeitura	Municipal	 de	 Capim	 Grosso	 –	 Bahia,	
convocará	o(s)	adjudicatário(s)	para	assinar	o	Contrato,	por	meio	eletrônico	com	uso	de	certificação	digital	
do	LICITANET,	pelo	representante	legal	do	licitante,	no	prazo	de	05	(cinco)	dias	úteis,	prorrogável	uma	vez,	
pelo	mesmo	prazo,	desde	que	ocorra	motivo	justificado	aceito	pela	Administração.	

18.1.1 O	não	atendimento	à	convocação,	a	recusa	ou	o	silêncio	do	adjudicatário	convocado	para	assinatura	do	
Contrato,	implicará	desclassificação	do	certame,	sem	prejuízo	das	sanções	previstas	em	lei	e	no	item	13	
deste	Edital.	

18.2 A	Administração	convocará	regularmente	o	licitante	vencedor	para	assinar	o	termo	de	contrato	ou	para	
aceitar	 ou	 retirar	 o	 instrumento	 equivalente,	 dentro	 do	 prazo	 e	 nas	 condições	 estabelecidas	 no	 edital	 de	
licitação,	sob	pena	de	decair	o	direito	à	contratação,	sem	prejuízo	das	sanções	previstas	na	lei.	

18.2.1 O	prazo	de	convocação	poderá	ser	prorrogado	1	(uma)	vez,	por	igual	período,	mediante	solicitação	da	
parte	 durante	 seu	 transcurso,	 devidamente	 justificada,	 e	 desde	 que	 o	motivo	 apresentado	 seja	 aceito	
pela	Administração.	

18.2.2 Será	facultado	à	Administração,	quando	o	convocado	não	assinar	o	termo	de	contrato	ou	não	aceitar	ou	
não	 retirar	 o	 instrumento	 equivalente	 no	 prazo	 e	 nas	 condições	 estabelecidas,	 convocar	 os	 licitantes	
remanescentes,	na	ordem	de	classificação,	para	a	celebração	do	contrato	nas	condições	propostas	pelo	
licitante	vencedor.	

18.2.3 Decorrido	 o	 prazo	 de	 validade	 da	 proposta	 indicado	 no	 edital	 sem	 convocação	 para	 a	 contratação,	
ficarão	os	licitantes	liberados	dos	compromissos	assumidos.	

18.2.4 Na	 hipótese	 de	 nenhum	 dos	 licitantes	 aceitar	 a	 contratação	 nos	 termos	 do	 subitem	 18.2.2,	 a	
Administração,	observados	o	valor	estimado	e	sua	eventual	atualização	nos	termos	do	edital,	poderá:	

I	-	convocar	os	licitantes	remanescentes	para	negociação,	na	ordem	de	classificação,	com	vistas	à	obtenção	
de	preço	melhor,	mesmo	que	acima	do	preço	do	adjudicatário;	

II	 -	 adjudicar	 e	 celebrar	 o	 contrato	 nas	 condições	 ofertadas	 pelos	 licitantes	 remanescentes,	 atendida	 a	
ordem	classificatória,	quando	frustrada	a	negociação	de	melhor	condição.	

18.3 A	 recusa	 injustificada	 do	 adjudicatário	 em	 assinar	 o	 contrato	 ou	 em	 aceitar	 ou	 retirar	 o	 instrumento	
equivalente	no	prazo	estabelecido	pela	Administração	 caracterizará	o	descumprimento	 total	da	obrigação	
assumida	e	o	sujeitará	às	penalidades	legalmente	estabelecidas	e	à	imediata	perda	da	garantia	de	proposta	
em	favor	do	órgão	ou	entidade	licitante,	quando	for	o	caso.	

18.4 A	regra	do	 item	18.3	não	se	aplicará	aos	 licitantes	remanescentes	convocados	na	 forma	do	 inciso	 I	do	
subitem	18.2.4	deste	item.	

18.5 O	prazo	de	vigência	do	contrato,	será	de	12	(doze)	meses,	contado	a	partir	da	publicação	do	extrato	no	
Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas.	

18.6 Os	licitantes	reconhecem,	desde	já,	que	a	assinatura	do	Contrato,	do(s)	Contrato(s),	ou	retirada(s)	da(s)	
nota(s)	 de	 empenho	 emitidas	 (ou	 documento	 equivalente),	 representam	 compromisso	 entre	 as	 partes,	
submetendo-as	 ao	 cumprimento	 do	 objeto	 licitado,	 nos	 prazos	 e	 condições	 constantes	 neste	 Edital	 e	 na	
legislação	vigente.	

	

19 CONTRATO,	RECEBIMENTO	E	PAGAMENTO	

19.1 O	 adjudicatário	 será	 notificado	 para	 assinar	 o	 contrato	 ou	 retirar	 a	 nota	 de	 empenho	 (ou	 documento	
equivalente)	no	prazo	de	o	prazo	para	entrega	será	de	10	(dez)	dias	úteis,	prorrogável	a	critério	do	órgão	
ou	entidade	contratante,	sob	pena	de	decair	do	direito	à	contratação	e	incidir	nas	penalidades	previstas	neste	
edital.	

19.2 Para	a	assinatura	do	contrato	ou	documento	equivalente,	o	adjudicatário	deverá	realizar	a	comprovação	
das	 condições	 de	 habilitação	 consignadas	 no	 edital,	 que	 deverão	 ser	 mantidas	 pelo	 licitante	 durante	 a	
vigência	do	contrato.	

19.3 Antes	da	assinatura	do	contrato,	a	Administração	poderá	realizar	consulta	ao	SICAF.	
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19.4 Os	pagamentos	ficarão	condicionados	à	prévia	informação	pelo	credor	dos	dados	da	conta	corrente	junto	
à	instituição	financeira	Contratada	pelo	Município.	

19.5 Se	 o	 adjudicatário	 não	 apresentar	 as	 comprovações	 dos	 itens	 12.2	 e	 12.4	 ou	 se	 recusar	 a	 assinar	 o	
contrato	ou	retirar	a	nota	de	empenho,	a	Administração	Pública	poderá	revogar	a	licitação,	sem	prejuízo	da	
aplicação	das	sanções	previstas	na	Lei	Federal	n.º	14.133/2021,	e	no	Decreto	Municipal	nº	058/2023,	de	17	
de	maio	de	2023,	ou	ainda,	convocar	os	licitantes	remanescentes,	na	ordem	de	classificação,	para	a	celebração	
do	contrato	nas	condições	ofertadas	pelo	licitante	vencedor.	

19.5.1 A	 recusa	 injustificada	 do	 adjudicatário	 ou	 a	 justificativa	 não	 aceita	 pela	 Administração,	 implicará	 a	
instauração	 de	 procedimento	 administrativo	 autônomo	 para	 eventual	 aplicação	 de	 sanções	
administrativas.	

19.5.2 Na	hipótese	de	nenhum	dos	 licitantes	 aceitar	 a	 contratação	nos	 termos	do	 item	19.5,	 a	Administração	
Pública	 poderá	 convocar	 os	 licitantes	 remanescentes,	 na	 ordem	 de	 classificação,	 para	 a	 celebração	 do	
contrato	 nas	 condições	 ofertadas	 por	 estes,	 desde	 que	 o	 valor	 seja	 igual	 ou	 inferior	 ao	 orçamento	
estimado	 para	 a	 contratação,	 inclusive	 quanto	 aos	 preços	 atualizados,	 nos	 termos	 do	 instrumento	
convocatório.	

19.6 A	entrega,	o	recebimento	do	objeto	da	licitação	e	os	pagamentos	serão	efetuados	no	local,	nos	prazos	e	na	
forma	estabelecida	nos	anexos	deste	edital.	

19.7 Antes	 de	 cada	 pagamento,	 a	 Contratante	 deverá	 realizar	 consulta	 no	 Portal	 Nacional	 de	 Contratações	
Públicas	para	verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	definidas	neste	edital.	

	

20 SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS	

20.1 O	licitante	e	o	contratado	que	incorram	em	infrações	sujeitam-se	às	sanções	administrativas	previstas	no	
art.	156	da	Lei	Federal	n.º	14.133,	de	2021	e	no	Decreto	Municipal	nº	058/2023,	de	17	de	maio	de	2023,	sem	
prejuízo	 de	 eventuais	 implicações	 penais	 nos	 termos	 do	 que	 prevê	 o	 Capítulo	 II-B	 do	 Título	 XI	 do	 Código	
Penal.	

	
20.2 ADVERTÊNCIA:	 será	 aplicada	na	hipótese	de	 infrações	que	 correspondam	a	pequenas	 irregularidades	

verificadas	nos	fornecimentos,	que	venham	ou	não	causar	dano	à	Administração	ou	a	terceiros.		
	
20.3 MULTA:	 será	 aplicada	 por	 infrações	 que	 obstaculizem	 a	 concretização	 do	 objeto	 do	 processo	 e	

compreenderá:		
I	-	5%	(cinco	por	cento),	por	dia,	 limitada	a	30%	(trinta	por	cento),	sobre	o	valor	do	fornecimento,	pelo	
atraso	 no	 atendimento	 do	 magistrado,	 considerando	 o	 prazo	 previsto	 no	 projeto	 básico/termo	 de	
referência,	salvo	por	motivo	de	força	maior;		
II	-	5%	(cinco	por	cento),	por	dia,	limitada	a	30%	(trinta	por	cento),	sobre	o	valor	do	fornecimento,	pelo	
atraso	na	entrega	do	laudo,	considerando	o	prazo	previsto	no	projeto	básico	/termo	de	referência,	salvo	
por	motivo	de	força	maior;	
III	-	5%	(cinco	por	cento),	por	dia,	limitada	a	30%	(trinta	por	cento),	sobre	o	valor	do	fornecimento,	pelo	
descumprimento	de	quaisquer	das	condições	estabelecidas	no	edital	e	seus	anexos,	caso	não	haja	previsão	
de	multa	específica,	salvo	por	motivo	de	força	maior.		

	
20.4 Caracterizada	a	inexecução	e	constatado	o	prejuízo	ao	interesse	público,	o	Município	de	Capim	Grosso	–	

Bahia,	 poderá	 aplicar	 à	 CONTRATADA	 outras	 sanções	 e	 até	 mesmo	 iniciar	 o	 processo	 de	 extinção	 do	
instrumento	contratual	da	empresa.		

	
20.5 Os	 valores	 relativos	 às	 multas	 serão	 pagos	 mediante	 notificação	 de	 cobrança.	 A	 partir	 da	 data	 de	

confirmação	 do	 recebimento	 da	 notificação,	 a	 CONTRATADA	 terá	 o	 prazo	 de	 15	 (quinze)	 dias	 úteis	 para	
apresentar	defesa	administrativa	ou	fazer	o	recolhimento	do	valor	da	multa	aos	cofres	públicos,	sob	pena	de	
cobrança	judicial.		

	
20.6 Na	hipótese	de	a	CONTRATADA	não	efetuar	o	recolhimento	da	multa	no	prazo	fixado	na	notificação	de	

cobrança,	o	MUNICÍPIO	DE	CAPIM	GROSSO	-	BAHIA	inscreverá	o	valor	em	dívida	ativa.		
	
20.7 IMPEDIMENTO	DE	LICITAR	E	CONTRATAR	com	a	Administração	Pública	direta	e	indireta	do	Município	

de	 Capim	 Grosso	 -	 Bahia,	 pelo	 prazo	 máximo	 de	 3	 (três)	 anos,	 nos	 termos	 do	 artigo	 156,	 III,	 da	 Lei	 n.	
14.133/2021,	sem	prejuízo	da	aplicação	de	outras	penalidades,	nos	seguintes	casos:		
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a)	 dar	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração,	 ao	
funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;		
b)	dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato;		
c)	deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;		
d)	não	manter	a	proposta	durante	o	período	em	que	estiver	contratada,	salvo	em	decorrência	de	
fato	superveniente	devidamente	justificado;		
e)	 não	 atender	 às	 autorizações	 de	 fornecimento	 ou	não	 entregar	 a	 documentação	 exigida	 para	 a	
contratação,	quando	convocado	dentro	do	prazo	de	validade	de	sua	proposta;		
f)	ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	do	processo	sem	motivo	justificado;		

	
20.8 DECLARAÇÃO	DE	INIDONEIDADE	PARA	LICITAR	OU	CONTRATAR	com	a	Administração	Pública	direta	e	

indireta	de	todos	os	entes	federativos,	pelo	prazo	mínimo	de	3	(três)	anos	e	máximo	de	6	(seis)	anos,	nos	
termos	do	artigo	156,	IV,	da	Lei	n.	14.133/2021,	nos	seguintes	casos:		

	
a)	apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	o	certame	ou	prestar	declaração	falsa	
durante	o	processo	ou	a	execução	do	contrato;		
b)	fraudar	o	processo	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;		
c)	comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;		
d)	praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	da	contratação;		
e)	praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	n.	12.846/2013.		

	
20.9 É	 admitida	 a	 reabilitação	 da	 contratada	 perante	 o	MUNICÍPIO	 DE	 CAPIM	 GROSSO	 -	 BAHIA,	 exigidos,	

cumulativamente:		
	

a)	reparação	integral	do	dano	causado	à	Administração	Pública;		
b)	pagamento	da	multa;		
c)	transcurso	do	prazo	mínimo	de	1	(um)	ano	da	aplicação	da	penalidade,	no	caso	de	impedimento	
de	 licitar	 e	 contratar,	 ou	 de	 3	 (três)	 anos	 da	 aplicação	 da	 penalidade,	 no	 caso	 de	 declaração	 de	
inidoneidade;		
d)	cumprimento	das	condições	de	reabilitação	definidas	no	ato	punitivo;		
e)	análise	 jurídica	prévia,	 com	posicionamento	conclusivo	quanto	ao	cumprimento	dos	requisitos	
definidos	neste	artigo.		

	
20.10 Além	das	penalidades	citadas,	a	CONTRATADA	ficará	sujeita,	ainda,	ao	cancelamento	de	sua	inscrição	no	

Cadastro	 de	 Fornecedores	 do	 MUNICÍPIO	 DE	 CAPIM	 GROSSO	 -	 BAHIA	 e,	 no	 que	 couber,	 às	 demais	
penalidades	referidas	no	art.	156	da	Lei	n.	14.133/2021.		

	
20.11 Comprovado	 impedimento	 ou	 reconhecida	 força	 maior,	 devidamente	 justificada	 e	 aceita	 pela	

Administração	deste	MUNICÍPIO	DE	CAPIM	GROSSO	-	BAHIA,	a	CONTRATADA,	conforme	o	caso,	ficará	isenta	
das	penalidades	mencionadas.		

	
20.12 As	sanções	de	advertência,	impedimento	de	licitar	e	contratar	e	declaração	de	inidoneidade	poderão	ser	

aplicadas	cumulativamente	com	a	sanção	de	multa.		
	
20.13 Na	 aplicação	 das	 penalidades	 serão	 admitidos	 os	 recursos	 em	 lei,	 observando-se	 o	 contraditório	 e	 a	

ampla	defesa.	

	

21 DISPOSIÇÕES	GERAIS	

21.1 Todas	as	referências	de	tempo	deste	edital	correspondem	ao	horário	de	Brasília-DF.	

21.2 Ocorrendo	decretação	de	feriado	ou	outro	fato	superveniente	que	impeça	a	realização	da	sessão	pública	
de	abertura	das	propostas	na	data	designada	no	edital,	ela	será	automaticamente	transferida	para	o	primeiro	
dia	útil	subsequente,	no	mesmo	horário,	independentemente	de	nova	comunicação.	

21.3 É	 facultado	 ao(a)	 pregoeiro(a)	 a	 promoção	 de	 diligência	 destinada	 a	 esclarecer	 ou	 a	 complementar	 a	
instrução	do	processo.	

21.4 O	 licitante	 é	 responsável	 pelo	 ônus	 decorrente	 da	 perda	 de	 negócios,	 resultante	 da	 inobservância	 de	
quaisquer	mensagens	emitidas	pelo(a)	pregoeiro(a)	ou	pelo	sistema,	ainda	que	ocorra	a	sua	desconexão.	

21.5 A	não	apresentação	de	qualquer	documento	ou	a	apresentação	com	prazo	de	validade	expirado	implicará	
desclassificação	ou	inabilitação	do	licitante.	
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21.6 Os	documentos	que	não	mencionarem	o	prazo	de	validade	serão	considerados	válidos	por	90	(noventa)	
dias	da	data	da	emissão,	salvo	disposição	contrária	de	Lei	a	respeito.	

21.7 Os	licitantes	encaminharão	os	documentos	exigidos	nesta	licitação	exclusivamente	por	meio	do	sistema	
de	que	 trata	o	 item	1.1	das	Condições	Gerais	do	Pregão	Eletrônico.	O(a)	pregoeiro(a),	 se	 julgar	necessário,	
verificará	a	autenticidade	e	a	veracidade	do	documento.	

21.8 O(a)	pregoeiro(a)	poderá,	no	interesse	público,	relevar	faltas	meramente	formais	que	não	comprometam	
a	 lisura	 e	 o	 real	 conteúdo	 da	 proposta,	 podendo	 promover	 diligências	 destinadas	 a	 esclarecer	 ou	
complementar	a	instrução	do	procedimento	licitatório,	inclusive	solicitar	pareceres.	

21.9 A	 realização	 da	 licitação	 não	 implica	 necessariamente	 a	 contratação	 total	 ou	 parcial	 do	 montante	
previsto,	porquanto	estimado,	podendo	a	autoridade	competente,	inclusive,	revogá-la,	total	ou	parcialmente,	
por	 fatos	 supervenientes,	 de	 interesse	público,	 ou	anulá-la	por	 ilegalidade,	de	ofício	ou	por	provocação	do	
interessado,	mediante	manifestação	 escrita	 e	 fundamentada,	 assegurado	 o	 contraditório	 e	 a	 ampla	 defesa,	
conforme	dispõe	o	art.	71	da	Lei	Federal	n.º	14.133,	de	2021.	

21.10 O	foro	é	o	da	Comarca	do	Município	de	Capim	Grosso	-Bahia,	no	qual	serão	dirimidas	todas	as	questões	
não	resolvidas	na	esfera	administrativa.	

	

21.11 O	 servidor	 que	 subscreve	 este	 edital	 e	 seus	 anexos	 atesta	 que	 observou	 integralmente	 a	 Minuta	
Padronizada	aprovada	pelo	Procurador-Geral	do	município	de	Capim	Grosso	-	Bahia.	

	

Município	de	Capim	Grosso,	16	de	abril	de	2024	
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 OBJETO 

 

1.1 O presente Termo de Referência tem por objetivo a deflagração de procedimento licitatório para a realização da 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE 04 
MOTOCICLETAS 0KM TIPO CROSS, INCLUINDO ACESSÓRIOS (02 CAPACETES POR MOTO), 
DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA GUARDA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO - 
BAHIA, com vistas ao atendimento das necessidades desta, conforme especificações da planilha abaixo: 

 

ITEM 
CÓD. 

CATMAT 
DESCRIÇÃO UNID QUANT. 

 VALOR 
UNIT.  

 VALOR 
TOTAL  

1 318890  

MOTOCICLETA - MOTO TIPO CROSS 0 
(ZERO) KM, ANO/MODELO 2024/2024 COM 
ACESSÓRIOS INCLUSOS (02 CAPACETES). 
FICHA TÉCNICA 
NO MÍNIMO:  

• 2 VÁLVULAS 

• 4 TEMPOS 

• REFRIGERAÇÃO/ARREFECIDO AR 

• COMBUSTÍVEL 
(GASOLINA/ÁLCOOL) 12 

• TORQUE (GASOLINA/ÁLCOOL) 1,0 

• CILINDRADA 149 

• ALIMENTAÇÃO: INJEÇÃO 
ELETRÔNICA 

• TRANSMISSÃO: 5 VELOCIDADES 

• TANQUE DE COMBUSTÍVEL: 12,0 

• PESO: 120K 

• CHASSI: BERÇO SEMI DUPLO 

• FREIOS: ABS ou À DISCO 
MOTO NA COR AZUL 

UNID 4  R$ 23.352,25   R$ 93.409,00  

TOTAL:  R$ 93.409,00  
 

1.2 VALOR ESTIMADO 

1.2.1 O valor estimado para atender à demanda é de R$ 93.409,00 (noventa e três mil, quatrocentos e nove reais), 
conforme prévia pesquisa de mercado e mapa comparativo de preços, conforme parâmetros adotados no Art. 23 da Lei 
Federal n.º 14.133/2021, e conforme o Art. 3º do Decreto Municipal nº 018/2023. 
1.2.2 Referente ao mapa comparativo, foi utilizado a opção MÉDIA DE PREÇO para definir o preço do item a ser 
licitado. Esse método utiliza como base os preços praticados no mercado, por meio da média aritmética dos valores 
oferecidos pelos concorrentes, garantindo assim que o valor final seja o mais próximo possível do que é praticado em 
situações normais de mercado. A planilha com o mapa comparativo encontra-se em anexo. 
 

1.3 DAS QUANTIDADES 

A aquisição de quatro motocicletas para a Guarda Municipal de Capim Grosso - Bahia baseia-se em uma análise 
cuidadosa das necessidades operacionais e das demandas de segurança pública da comunidade local. Esta quantidade 
foi determinada levando em consideração os seguintes aspectos: 
 
Abrangência territorial: O município de Capim Grosso possui uma extensão territorial considerável, exigindo uma 
distribuição estratégica de recursos para garantir uma cobertura eficaz de patrulhamento e vigilância. As quatro 
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motocicletas serão alocadas em diferentes regiões da cidade, permitindo uma resposta rápida a ocorrências em locais de 
difícil acesso ou com maior incidência de atividades criminosas. 
 
Atendimento a múltiplas ocorrências: As motocicletas oferecem flexibilidade e agilidade no deslocamento, permitindo 
que os agentes da Guarda Municipal respondam rapidamente a uma variedade de ocorrências, como furto, roubo, 
perturbação da ordem pública, entre outras. Com quatro unidades disponíveis, a capacidade de atendimento simultâneo 
de múltiplas ocorrências é significativamente ampliada, contribuindo para a segurança e bem-estar da população. 
 
Cobertura de eventos e ações especiais: Além das atividades de patrulhamento diário, as motocicletas também serão 
utilizadas para cobrir eventos especiais, como festas populares, eventos esportivos, e ações de combate ao tráfico de 
drogas e outras atividades ilícitas. A disponibilidade de quatro unidades permite que a Guarda Municipal mantenha uma 
presença visível e eficaz em tais eventos, garantindo a segurança dos participantes e a ordem pública. 
 
Com base nestes aspectos, concluímos que a aquisição de quatro motocicletas é essencial para fortalecer as atividades 
de segurança pública realizadas pela Guarda Municipal de Capim Grosso - Bahia, proporcionando uma resposta rápida 
e eficaz às demandas da comunidade e contribuindo para a promoção da paz e tranquilidade social. 
 
1.4 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

a) As especificações necessárias da moto: 
Motocicleta - moto tipo cross 0 (zero) km, ano/modelo 2024/2024 com acessórios inclusos (02 capacetes). 
Ficha Técnica 
A moto deverá conter no mínimo:  

• 2 válvulas; 

• 4 tempos; 

• refrigeração/arrefecido ar; 

• combustível (gasolina/álcool) 12; 

• torque (gasolina/álcool) 1,0; 

• cilindrada: 149; 

• alimentação: injeção eletrônica; 

• transmissão: 5 velocidades; 

• tanque de combustível: 12,0; 

• peso: 120k; 

• chassi: berço semi duplo; 

• freios: ABS ou à disco. 
Moto na cor azul. 
 
b) As especificações necessárias do capacete: 
Capacete para motociclista – tipo articulado 

• material: ABS injetado; 

• forro interno removível e lavável; 

• viseira cristal de 2mm e sub-viseira solar fumê; 

• cinta jugular confeccionada em nylon; 

• aprovado pelo INMETRO; 

• tamanhos disponíveis: 56 a 60. 
 

Na cor branca (ideal para plotagem). Segue imagem do modelo a ser entregue: 
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c) Da garantia: 
- O prazo de garantia das motos não poderá ser inferior a 12 meses, contados da data de emissão da Nota Fiscal, 
registrado no Certificado de Garantia a ser entregue juntamente com o veículo entregue. 
- As substituições de peças e a mão-de-obra, quando das revisões em garantia, estarão sujeitas ás obrigações praticadas 
no mercado, nos termos das legislações pertinentes e subsidiárias. 
- Se as motos no período de garantia no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do recebimento definitivo das 
motos, apresentar defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente comprovados pela frequência de manutenções 
corretivas realizadas em concessionárias do fabricante, o veículo deverá ser substituído no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias corridos. 
 

1.5 DA PADRONIZAÇÃO 

1.5.1 Foi encontrado o código do item da tabela 1.1 do CATMAT através do Painel de Preço, estabelecendo assim a 
padronização do item conforme catálogo eletrônico de padronização. 
 

1.6 DO FORNECIMENTO 

1.6.1 O fornecimento será realizado em uma única remessa. 
1.6.2 Após a solicitação através da Ordem de Fornecimento, o prazo para entrega será de 10 (dez) dias úteis, após o 
encaminhamento da Ordem de Fornecimento contendo o local de entrega e CNPJ da solicitante e demais informações 
pertinentes. 
1.6.3 O local onde será feita a entrega fica situado no endereço: Praça 09 de Maio – CEP: 44823-778, Nova Morada – 
Capim Grosso - Bahia no Almoxarifado da Prefeitura. 
 

1.7 AMOSTRAS 

1.7.1 Ao objeto a ser licitado, não se aplica a necessidade de apresentação de amostras. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 O presente Projeto Básico visa abordar a necessidade premente da aquisição de 04 motocicletas 0km com capacetes, 
destinados a atender às demandas operacionais da Guarda Municipal de Capim Grosso - Bahia. A Guarda Municipal 
desempenha um papel fundamental na manutenção da segurança e ordem pública no município, atuando em diversas 
frentes para proteger e servir à comunidade. No entanto, para cumprir eficientemente suas atribuições, é imprescindível 
que esta instituição disponha dos recursos e equipamentos adequados. 
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2.2 Atualmente, a Guarda Municipal de Capim Grosso enfrenta uma lacuna significativa em sua frota de veículos. A 
falta de motocicletas operacionais compromete a mobilidade e a capacidade de resposta rápida em situações de 
emergência e patrulhamento preventivo, especialmente em áreas de difícil acesso ou com tráfego congestionado. Além 
disso, é crucial ressaltar que as motocicletas são ferramentas essenciais para a otimização do patrulhamento urbano, 
permitindo uma maior cobertura territorial e uma abordagem mais ágil e eficaz em operações de fiscalização, combate à 
criminalidade e atendimento a ocorrências diversas. 
 
2.3 No que tange à segurança dos agentes, a disponibilidade de capacetes para motociclistas é uma medida 
indispensável para garantir a integridade física e o bem-estar dos membros da Guarda Municipal durante suas atividades 
operacionais. O uso correto desse equipamento de proteção individual minimiza os riscos de lesões em caso de 
acidentes ou colisões, assegurando uma atuação mais segura e profissional. 
 
2.4 Portanto, a contratação de uma empresa especializada para o fornecimento das motocicletas e capacetes para 
motociclista se apresenta como uma medida de extrema importância para suprir essa carência estrutural da Guarda 
Municipal de Capim Grosso. Tal iniciativa visa garantir a eficiência e eficácia das operações de segurança pública, 
contribuindo para a promoção da ordem, tranquilidade e bem-estar da população local. 
 
2.5 Diante do exposto, conclui-se que a presente contratação é imprescindível para atender ao interesse público e 
proporcionar condições adequadas para o desempenho das atividades da Guarda Municipal, promovendo, assim, um 
ambiente mais seguro para todos os cidadãos de Capim Grosso - Bahia. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
3.1 As motocicletas tipo cross são veículos especialmente projetados para operar em terrenos variados, oferecendo 
maior versatilidade e capacidade de deslocamento em áreas urbanas e rurais. Cada unidade será fornecida nova, zero 
quilômetro, garantindo qualidade, desempenho e durabilidade. Além disso, serão acompanhadas de dois capacetes, 
essenciais para a segurança dos operadores durante as atividades operacionais. 
 
3.2 Conforme estabelecido pela Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, a empresa especializada contratada 
deverá atender às seguintes exigências relacionadas à manutenção e assistência técnica das motocicletas: 
 

a) Garantia e Assistência Técnica: A empresa fornecedora deverá oferecer garantia mínima de XX meses para as 
motocicletas, contados a partir da data de entrega e aceitação definitiva do objeto contratado. Além disso, deve 
disponibilizar assistência técnica especializada, com prazo de atendimento estipulado em contrato e cobertura 
em todo o território municipal de Capim Grosso - Bahia. 

b) Peças de Reposição: A empresa deverá garantir o fornecimento contínuo de peças de reposição originais 
durante o período de garantia e após seu término, assegurando a manutenção adequada e prolongada das 
motocicletas. A disponibilidade imediata de peças é essencial para minimizar possíveis interrupções nas 
atividades operacionais da Guarda Municipal. 

c) Relatórios de Manutenção: Deverão ser fornecidos relatórios da manutenção realizada, contendo informações 
detalhadas sobre as intervenções realizadas nas motocicletas, bem como indicadores de desempenho e uso. 
Esses relatórios são essenciais para monitorar a condição das motocicletas e orientar ações de manutenção 
preventiva. 

 
3.3 Dessa forma, a solução proposta deste Estudo é a contratação de empresa especializada no fornecimento de 04 
motocicletas 0km tipo cross, incluindo acessórios (02 capacetes), destinados as necessidades da Guarda Municipal de 
Capim Grosso, ao tempo em que, se recomenda a realização de Processo Licitatório, através da modalidade Pregão 
Eletrônico, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço, onde o objetivo da administração pública é a 
minimização dos gastos públicos, sem comprometimento dos padrões de qualidade dos fornecimentos.  
 

3.4 O Processo Licitatório será através o Sistema de Registro de Preço, realizado à luz do disposto nos Arts. 82 a 84 da 
Lei nº 14.133/21, adquirindo, eventualmente, esta administração a quantidade necessária para atender às demandas já 
citadas. 
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4. PESQUISA DE PREÇOS 

4.1 O Objeto da presente pesquisa de preços consiste na contratação de empresa especializada no fornecimento de 
motocicletas acompanhadas de 02 (dois) capacetes para atender as necessidades da Guarda Municipal da Prefeitura de 
Capim Grosso – BA. 
 
4.2 O agente responsável pela pesquisa de preço certifica que as pesquisas foram realizadas conforme as normas 
estabelecidas pelo Art. 23 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e conforme o Art. 3º do Decreto Municipal nº 018/2023, 
conforme relatório a seguir: 
 
4.3 CONSULTA AO PNCP E PAINEL DE PREÇO 
4.3.1 Prioritariamente, foram realizadas buscas de preços através da composição de custos unitários menores ou iguais à 
mediana do item correspondente disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Painel de Preços 
do Sistema de Compras do Governo Federal, onde foi possível encontrar um resultado no PNCP e outro no Painel de 
Preço. Resultados este que são similares ao pretendido com a contratação, porém as quantidades de cotações não foram 
suficientes para balizar os preços referenciais. 
 
4.4 DA CONSULTA A CONTRATAÇÕES SIMILARES DE OUTROS ÓRGÃOS PÚBLICOS 
4.4.1 Em paralelo com a pesquisa ao PNCP e Painel de Preço, fica assegurado os resultados encontrados como consulta 
a outros Órgão Públicos, já que o PNCP é o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos 
atos exigidos em sede de licitações e contratos administrativos. 
 
4.5 DA CONSULTA A MÍDIA ESPECIALIZADA, TABELA DE REFERÊNCIA E SÍTIOS ELETRÔNICOS 
4.5.1 Foram realizadas pesquisas no site da Yamaha Motor, para verificar os preços de mercado. 
 
4.6 DA PESQUISA DIRETA COM FORNECEDORES 
4.6.1 Foi realizada pesquisa direta com fornecedor local, e através da consulta foi possível verificar o preço referencial 
da região do município de Capim Grosso, importante para avaliar preço correto do item a ser licitado. 
 
4.7 DOS ANEXOS 
Os documentos que comprovam os preços levantados, bem como a planilha consolidada encontram-se em anexos. 
 
5. PARCELAMENTO DO OBJETO 

5.1 O parcelamento não se aplica a esse objeto, devido ao fato de ser uma única aquisição. 

 
6. SUSTENTABILIDADE 

6.1 A CONTRATADA deverá atender, no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental previstos na Lei 
Federal 14.133 de 01 de abril de 2021. 
6.2 A aquisição de 04 (quatro) motocicletas para a Guarda Municipal de Capim Grosso pode ter diversos impactos 
ambientais, tanto positivos quanto negativos. Aqui estão alguns dos possíveis impactos ambientais a serem 
considerados: 
 

a) Emissões de Poluentes Atmosféricos: As motocicletas, especialmente se forem equipadas com motores a 
combustão interna, podem emitir poluentes atmosféricos, como dióxido de carbono (CO2), óxidos de 
nitrogênio (NOx) e partículas finas (PM). Essas emissões contribuem para a poluição do ar e podem ter 
impactos negativos na qualidade do ar e na saúde humana, especialmente em áreas urbanas. 

b) Consumo de Combustível: O uso regular das motocicletas pela Guarda Municipal implica no consumo de 
combustível. Dependendo do tipo de combustível utilizado e da eficiência do veículo, isso pode resultar em um 
aumento no consumo de recursos naturais não renováveis, como gasolina ou diesel, e na emissão de gases de 
efeito estufa associados à sua queima. 

c) Geração de Resíduos: A operação e manutenção das motocicletas podem gerar resíduos, como óleos 
lubrificantes usados, filtros de óleo e ar, pneus desgastados e peças de reposição danificadas. A disposição 
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inadequada desses resíduos pode causar contaminação do solo e da água, além de impactar negativamente a 
biodiversidade local. 

d) Uso de Recursos Naturais na Produção: A fabricação das motocicletas e de seus componentes requer o uso de 
uma variedade de recursos naturais, como metais, plásticos, borrachas e óleos. O uso excessivo ou inadequado 
desses recursos pode contribuir para a degradação ambiental e a escassez de recursos naturais não renováveis. 

 
6.3 Considerando esses possíveis impactos ambientais, é importante que a aquisição e operação das motocicletas sejam 
realizadas de forma consciente e responsável, buscando minimizar os impactos negativos por meio de práticas 
sustentáveis, como a adoção de veículos mais eficientes em termos de combustível, a manutenção adequada dos 
veículos para reduzir emissões e a disposição correta de resíduos gerados durante sua operação. Além disso, pode-se 
explorar alternativas de transporte mais sustentáveis, como veículos elétricos ou o uso compartilhado de veículos, 
sempre que possível. 
 
Nota: Vale lembrar que a promoção do desenvolvimento nacional sustentável é um dos princípios expressos das 
licitações públicas, conforme previsto no Art. 5º da Lei 14.133/2021. 
 

7. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

7.1 A destinação exclusiva à participação de microempresas e empresas de pequeno porte não se aplica a esta 
contratação devido aos valores orçados, que ultrapassam o valor estabelecido no Art. 48, I da Lei Complementar Federal 
nº 123, de 2006, que é igual ou menores que R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

 

8. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS 

8.1 Os objetos dessa licitação são classificados como bens comuns, pois possuem especificações usuais de mercado e 
padrões de qualidade definidas em edital, conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021. 

 

9. DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA, E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

9.1. O prazo de entrega do objeto é de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da solicitação de ordem de fornecimento, 
no endereço Praça 09 de Maio – CEP: 44823-778, Nova Morada – Capim Grosso – Bahia na sede da Prefeitura. 
9.2 O objeto será recebido provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta. 

9.3 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação do 
contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.4 O objeto será recebido definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento provisório, após a 
verificação da qualidade e consequente aceitação. 

9.4.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-
se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

9.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 

9.6 O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto nos endereços relacionados no item 9.1 
deste Termo. 

 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE 

10.1 São obrigações do Contratado: 

10.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no edital e 
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, 
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modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

10.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

10.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com avarias ou 
defeitos; 

10.1.4 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.5 indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com representante da 
Administração para a gestão do contrato; 

10.1.6 manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.7 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado 
de Fornecedores do Estado do Bahia, conforme legislação vigente; 

10.1.8 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.1.9 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao 
objeto da licitação, exceto quando houver: 

10.1.9.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

10.1.9.2 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento/serviço, 
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração; 

10.1.9.3 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal n.º 14.133, 
de 2021; 

 

10.2 São obrigações do Contratante: 

10.2.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos; 

10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas contratuais 
e os termos de sua proposta; 

10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com as 
especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.2.4 comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando prazo para a 
sua correção; 

10.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de servidores 
especialmente designados; 

10.2.6 efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos neste edital e seus anexos; 

10.2.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo Contratado, 
no que couber; 

10.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
contrato; 

10.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos 
devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 

10.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar 
irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério 
Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 

10.2.11 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado. 
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11 FORMA DE PAGAMENTO 

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a partir do 
atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, e, comprovar a 
regularidade com os Fiscos Federal e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), 
observadas as disposições do Termo de Referência. 

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não forem 
sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento/serviço ou no cumprimento de 
obrigações contratuais. 

11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente junto à 
instituição financeira. 

11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 poderá ser suspenso. 

11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso está não tenha sido paga, os valores serão descontados da 
fatura apresentada. 

11.4 As notas fiscais podem ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de Capim Grosso, Secretaria de Educação, 
Secretaria de Saúde e Secretaria de Assistência Social constando seus respectivos CNPJ e endereço, além do número do 
contrato, lote/item para fins de rastreabilidade. 

11.5 Nos preços ofertados nas propostas das licitantes, deverão estar inclusas, todas as despesas e custos, como por 
exemplo: impostos, fretes e outras despesas, de qualquer natureza, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento 
do objeto da presente licitação, ou que venham a implicar no fiel cumprimento do Contrato, não cabendo ao Município, 
nenhum custo adicional. 

 

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 

12.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos 
objetos, conforme estará disciplinado em edital. 

12.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estarão previstos no edital. 

12.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão aqueles estabelecidos no edital; 

12.4 O critério de julgamento da proposta estará definido no corpo do edital, adotando-se o Pregão Eletrônico. 

12.5 As regras de desempate entre propostas serão as discriminadas no edital. 

 

13 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do Contratado 
com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 

13.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 13.1 deverá ser formalizada por termo aditivo ao contrato. 

 

14. SUBCONTRATAÇÃO 
14.1 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles 
forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
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15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

15.1.1 Normas e Certificações: Se as motocicletas a serem fornecidas já atendem a normas técnicas e possuem 
certificações de qualidade reconhecidas, isso pode ser considerado como um fator que dispensa a necessidade de uma 
garantia adicional. 

15.1.2 Custos adicionais desnecessários: a exigência de uma garantia contratual pode envolver custos adicionais para o 
fornecedor, que podem ser repassados ao município por meio de preços mais altos. Portanto, abrir mão dessa exigência 
pode resultar em economia financeira para o objeto da licitação. 

15.1.3 Agilidade nos processos de aquisição: a exigência de uma garantia contratual pode adicionar camadas 
burocráticas e processuais ao processo de aquisição das motocicletas, e renunciar a ela pode acelerar o processo, 
permitindo uma conclusão mais rápida da licitação. 

 

16 VIGÊNCIA 

16.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período. A 
inserção do prazo de vigência no termo de referência segue o disposto na alínea “a” do inciso XXIII do art. 6º da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021. 

 
17 DO REAJUSTAMENTO. 

17.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 10.192, de 
2001, utilizando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC. É um índice mais adequado para fazer o 
reajuste de contratos municipais, ele é calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que é um 
órgão responsável por produzir informações sobre o país. Por isso, é um índice confiável e reconhecido no mercado. 

Por fim, a escolha do INPC como índice de reajuste é importante para manter o equilíbrio financeiro dos contratos, 
tanto para as empresas contratadas como para os órgãos públicos contratantes. Dessa forma, o INPC é uma opção justa 
e segura para a realização de reajustes de contratos municipais. 

17.1.1 A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

17.1.2 O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021. 

17.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último reajuste. 

17.3 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

17.4 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

 

18 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

18.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, conforme discriminado a seguir: 

 
Órgão/Unidade: 02.02.01 Secretaria de Administração 
Projeto/Atividade: 6.181.2.2.008 Manutenção da Guarda Municipal 
Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recurso: 15000000 – Recursos Não Vinculados de Impostos 
 

19 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1 Nos termos do previsto no Título IV, Capítulo I - Das Infrações e Sanções Administrativas da Lei n. 14.133/2021, 
as sanções administrativas serão: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 
direta e indireta do Município de Capim Grosso – Bahia, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, conforme, a seguir: 
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19.1.1 ADVERTÊNCIA: será aplicada na hipótese de infrações que correspondam a pequenas irregularidades 
verificadas nos fornecimentos/serviços, que venham ou não causar dano à Administração ou a terceiros.  
 
19.1.2 MULTA: será aplicada por infrações que obstaculizem a concretização do objeto do processo e compreenderá:  

I - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, pelo atraso no 
atendimento do magistrado, considerando o prazo previsto no projeto básico/termo de referência, salvo por 
motivo de força maior;  
II - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, pelo atraso na 
entrega do laudo, considerando o prazo previsto no projeto básico /termo de referência, salvo por motivo de 
força maior; 
III - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, pelo 
descumprimento de quaisquer das condições estabelecidas no edital e seus anexos, caso não haja previsão de 
multa específica, salvo por motivo de força maior.  

 
19.1.3 Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o Município de Capim Grosso – Bahia, 
poderá aplicar à CONTRATADA outras sanções e até mesmo iniciar o processo de extinção do instrumento contratual e 
de descredenciamento da empresa ou pessoa física.  
 
19.1.4 Os valores relativos às multas serão pagos mediante notificação de cobrança. A partir da data de confirmação do 
recebimento da notificação, a CONTRATADA terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentar defesa 
administrativa ou fazer o recolhimento do valor da multa aos cofres públicos, sob pena de cobrança judicial.  
 
19.1.5 Na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da multa no prazo fixado na notificação de 
cobrança, o MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO - BAHIA inscreverá o valor em dívida ativa.  
 
19.1.6 IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública direta e indireta do Município de 
Capim Grosso - Bahia, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do artigo 156, III, da Lei n. 14.133/2021, sem 
prejuízo da aplicação de outras penalidades, nos seguintes casos:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
b) dar causa à inexecução total do contrato;  
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
d) não manter a proposta durante o período em que estiver contratada, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado;  
e) não atender às autorizações de fornecimento/serviço ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do processo sem motivo justificado;  

 
19.1.7 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com a Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos 
do artigo 156, IV, da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes casos:  
 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante o processo ou a execução do contrato;  
b) fraudar o processo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013.  

 
19.1.8 É admitida a reabilitação da credenciada perante o MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO - BAHIA, exigidos, 
cumulativamente:  
 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;  
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b) pagamento da multa;  
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 
licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;  
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste artigo.  

 
19.1.9 Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 
Cadastro de Fornecedores do MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO - BAHIA e, no que couber, às demais penalidades 
referidas no art. 156 da Lei n. 14.133/2021.  
 
19.1.10 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificada e aceita pela Administração 
deste MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO - BAHIA, a CONTRATADA, conforme o caso, ficará isenta das penalidades 
mencionadas.  
 
19.1.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.  
 
19.1.12 Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa. 

 
20 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

20.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
20.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
20.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
20.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
20.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 
20.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de contrato, a Sra. Renata Santos, 
devidamente nomeada pela Portaria nº 172/2023. 
20.7 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  
20.7.1 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
20.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
20.7.3 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
20.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
20.7.5 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
20.8 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, 
o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
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20.8.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência;  
20.9 O gestor do contrato o Sr. Joabe Nathan Rodrigues Ramos, devidamente, nomeado pela Portaria nº 170/2023, 
coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade 
de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  
20.9.1 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 
despesa no relatório de riscos eventuais.  
20.9.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência.  
20.9.3 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
20.9.4 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso 
20.10 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  
20.11 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 
 
21. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 
21.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 
que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir 
da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 

§ 1º. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

§ 2º. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
§ 3º. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
§ 4º. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não 
prescritas essas obrigações. 

§ 5º. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados, quando for o caso, o cumprimento dos 
deveres da presente CLÁUSULA, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

§ 6º. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa CLÁUSULA, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

§ 7º. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

§ 8º. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

§ 9º. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável e estruturado (LGPD, 
art. 25) 
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§ 10º. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, 
editadas na forma da LGPD. 

§ 11º. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

§ 12º. O Contratado deverá, caso receba qualquer comunicação de qualquer pessoa em relação ao 
Processamento de Dados Pessoais do Contratante (incluindo Titulares dos Dados ou autoridades de proteção de dados):  

(i) Notificar o Contratante no prazo de 1 dia útil após o seu recebimento; 

(ii) Fornecer toda assistência razoavelmente solicitada pelo Contratante para permitir que este responda a 
respectiva solicitação; e 

(iii) Não responder solicitações diretamente sem autorização por escrito do Contratante. 
§ 13º. O Fornecedor deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizacionais necessárias para a 

proteção dos Dados Pessoais do Contratante, contra destruição acidental ou ilegal, danos, perdas, alterações, divulgação 
ou acesso não autorizados, sem prejuízo do cumprimento de qualquer outra medida exigida pelas leis de proteção de 
dados aplicáveis. O Contratado deverá assegurar que qualquer pessoa autorizada a processar os Dados Pessoais do 
Cliente esteja vinculada a obrigações contratuais de confidencialidade. 

22 DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
22.1 O servidor que subscreve este Termo de Referência atesta que observou integralmente a regulamentação adequada 
e as orientações dos setores competentes. 

 

Capim Grosso - Bahia, 16 de abril de 2024 
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ANEXO	II	

DOCUMENTOS	DE	HABILITAÇÃO	

	
1.	 O	 licitante	 poderá	 ser	 convocado	 para	 apresentar	 os	 documentos	 de	 habilitação,	 conforme,	 a	 necessidade,	 deverá	
entregar,	no	prazo	máximo	de	01	dia	útil,	a	contar	da	notificação,	os	documentos	de	habilitação,	os	quais	devem	ser	enviados	
por	processo	eletrônico	de	comunicação	à	distância	conforme	estabelecido	no	presente	Edital:	

	

1.1	CERTIFICADO	DE	REGULARIDADE	DE	REGISTRO	CADASTRAL	de	fornecedor,	que	poderá	ser	feito	e	emitido	pelo	Portal	
Nacional	 de	 Contratações	 Públicas	 (PNCP),	 no	 portal	 https://pncp.gov.br/,	 e	 os	 documentos	 abaixo	 descritos,	 salvo	 os	 já	
estejam	contemplados	e	válidos	no	referido	certificado:	NÃO	APLICÁVEL	PARA	ESTE	OBJETO/CERTAME	
	

1.2	DOCUMENTOS	DE	HABILITAÇÃO	JURÍDICA:		

	

a) Registro	comercial,	no	caso	de	empresa	individual.		

b) Ato	 constitutivo,	 estatuto	 ou	 contrato	 social	 em	 vigor,	 devidamente	 registrado,	 em	 se	 tratando	 de	 sociedades	
comerciais	e,	no	caso	de	sociedades	por	ações,	acompanhado	de	documentos	de	eleição	de	seus	administradores.		

c) Inscrição	do	ato	constitutivo,	no	caso	de	sociedades	civis,	acompanhada	de	ato	formal	de	designação	de	diretoria	em	
exercício.		

d) Decreto	de	autorização,	em	se	tratando	de	empresa	ou	sociedade	estrangeira	em	funcionamento	no	País.	Procuração	
do	representante	do	licitante	no	pregão,	se	for	o	caso.	

e) Cédula	de	identidade	dos	sócios	da	empresa	

	

1.3	DOCUMENTOS	DE	HABILITAÇÃO	FISCAL,	SOCIAL	E	TRABALHISTA:		

	

a) Prova	de	inscrição	no	Cadastro	de	Pessoas	Físicas	(CPF)	ou	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoas	Jurídicas	(CNPJ);		

b) Prova	de	inscrição	no	cadastro	de	contribuintes	municipal	e/ou	municipal,	se	houver,	relativo	ao	domicílio	ou	sede	
do	licitante,	pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;		

c) Certificado	de	regularidade	do	FGTS,	emitido	pela	Caixa	Econômica	Federal;		

d) Certidões	de	regularidade	com	a	Fazenda	Federal	 (Certidão	Conjunta	de	Débitos	 relativos	a	Tributos	Federais	e	à	
Dívida	Ativa	da	União	e	Certidão	relativa	a	Contribuições	Previdenciárias);		

e) Certidão	negativa	da	Fazenda	Municipal	da	sede	do	interessado;	

f) 	Certidão	negativa	da	Fazenda	Estadual;	

g) Certidão	 Negativa	 de	 Débitos	 Trabalhistas	 (CNDT),	 instituída	 pela	 Lei	 Federal	 n.º	 12.440/2011;	 Declaração	 do	
cumprimento	do	disposto	no	inciso	XXXIII	do	art.	7º	da	Constituição	Federal.	

h) Cópia	do	RG	ou	equivalente	e	CPF	de	todos	os	dirigentes	ou	representante	legal.		
	

1.4	DOCUMENTOS	DE	HABILITAÇÃO	ECONÔMICO-FINANCEIRA:	

	

1.4.1	O	fornecedor	deverá	encaminhar:	

	

1.4.1.1	balanço	patrimonial,	demonstração	de	resultado	de	exercício	e	demais	demonstrações	contábeis	dos	2	(dois)	últimos	
exercícios	 sociais,	 que	 comprovem	 a	 boa	 situação	 financeira	 da	 empresa,	 vedada	 a	 sua	 substituição	 por	 balancetes	 ou	
balanços	provisórios,	podendo	ser	atualizados	por	 índices	oficiais	quando	encerrado	há	mais	de	3	(três)	meses	da	data	de	
apresentação	da	proposta;		

1.4.1.2	 para	 pessoa	 jurídica,	 certidão	 negativa	 de	 feitos	 sobre	 falência	 expedida	 pelo	 distribuidor	 da	 sede	 do	 licitante,	
expedida	no	mínimo,	a	30	dias	da	data	da	sessão;	

1.4.1.3	 os	 documentos	 exigidos	 no	 item	 1.4.1.1	 serão	 limitados	 ao	 último	 exercício	 no	 caso	 de	 a	 pessoa	 jurídica	 ter	 sido	
constituída	há	menos	de	2	(dois)	anos.	

1.4.1.3.1	 as	 empresas	 criadas	 no	 exercício	 financeiro	 da	 licitação	 deverão	 atender	 a	 todas	 as	 exigências	 da	 habilitação	 e	
ficarão	autorizadas	a	substituir	os	demonstrativos	contábeis	pelo	balanço	de	abertura.	
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1.4.1.4	a	comprovação	da	situação	 financeira	da	empresa	será	constatada	mediante	obtenção	de	 índices	de	Liquidez	Geral	
(LG),	Solvência	Geral	(SG)	e	Liquidez	Corrente	(LC),	resultantes	da	aplicação	das	fórmulas:	

	

									Ativo	Circulante	+	Realizável	a	Longo	Prazo	
LG	=	---------------------------------------------------------;	
									Passivo	Circulante	+	Passivo	Não	Circulante	

	
Ativo	Total	

SG	=	----------------------------------------------------------;	
								Passivo	Circulante	+	Passivo	Não	Circulante	

	
		Ativo	Circulante	

LC	=	-----------------------;	e	
			Passivo	Circulante	

	

1.4.1.5	As	empresas,	cadastradas	ou	não	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Pública	(PNCP),	deverão	apresentar	resultado:	
superior	ou	igual	a	1,0	no	índice	de	Liquidez	Geral	(LG);	superior	ou	igual	a	1,0	no	índice	de	Solvência	Geral	(SG);	superior	ou	
igual	a	1,0	no	índice	de	Liquidez	Corrente	(LC).	

	

1.4.1.6	 As	 empresas	deverão	 apresentar	 os	 índices	 já	 calculados,	 com	assinatura	do	 contador	 e	do	 representante	 legal	 da	
empresa,	que	serão	analisados	com	base	no	balanço	apresentado.	

	
1.4.1.7	 As	 empresas	 deverão	 comprovar	 capital	 social	 ou	 patrimônio	 líquido	 mínimo	 de	 10%	 do	 valor	 estimado	 da	
contratação	ou	item	pertinente.	(NÃO	SE	APLICA	PARA	ESTE	CERTAME)	
	

1.5	DOCUMENTOS	DE	QUALIFICAÇÃO	TÉCNICA:	

	
1.5.1	1	Apresentação	de	um	ou	mais	atestados	de	capacidade	técnica	fornecido(s)	por	pessoa	jurídica	de	direito	público	ou	
privado,	que	comprove(m)	a	aptidão	do	licitante	para	desempenho	de	atividade	pertinente	e	compatível	em	características,	
quantidades	e	prazos	com	o(s)	lote(s)	arrematado(s).	
1.5.1.1	 Entende-se	 por	 compatibilidade	 das	 características	 e	 quantidades,	 para	 o	 (FORNECIMENTO	 DE	MOTOCICLETAS	
0KM.)	
	
1.5.1.2	Para	atendimento	do	quantitativo	exigido	no	subitem	anterior,	será	permitido	o	somatório	de	atestados	de	capacidade	
técnica.	
	
1.6	 DECLARAÇÃO	 DE	 INEXISTÊNCIA	 DE	 FATO	 IMPEDITIVO,	 NÃO	 UTILIZAÇÃO	 DE	 MÃO	 DE	 OBRA	 DE	 MENORES,	
DECLARAÇÃO	DE	 ATENDIMENTO	À	 LOGÍSTICA	 REVERSA	DOS	 PRODUTOS	 E	 DECLARAÇÃO	DE	 RESERVA	DE	 CARGOS	
(Anexo	V).	

	

1.7 	DOCUMENTOS	COMPLEMENTARES:	

1.7.1 Alvará	de	FUNCIONAMENTO	expedido	pelo	órgão	competente	da	sede	da	empresa,	em	plena	validade.	(	PARA	
CONTRATAÇÃO)		

1.7.2 DECLARAÇÃO	 DE	 (ANEXO	 IX	 –	 DECLARAÇÃO	 LGPD;	 ANEXO	 X	 –	 DADOS	 PARA	ASSINATURA	 PARA	
ASSINATURA	 DO	 CONTRATO;	 ANEXO	 XI	 –	 DECLARAÇÃO	 DE	 PARENTESCO;	 ANEXO	 XII	 –	
REGRAMENTO	PARA	ELABORAÇÃO	DO	PROGRAMA	DE	INTEGRIDADE.)	

	
1.7	COMPROVANTE	DA	CONDIÇÃO	DE	ME	OU	EPP,	se	for	o	caso:		

	

a) Certidão	Simplificada	original	da	Junta	Comercial	da	sede	do	licitante	ou	documento	equivalente,	sob	as	penas	da	lei,	
de	que	cumpre	os	requisitos	legais	de	qualificação	da	condição	de	microempresa,	de	empresa	de	pequeno	porte	ou	
microempreendedor	 individual,	 estando	 apto	 a	 usufruir	 dos	 benefícios	 previstos	 nos	 art.	 42	 a	 art.	 49	 da	 Lei	
Complementar	Federal	n.º	123,	de	2006	(ANEXO	VIII),	bem	como	o	Demonstrativo	de	Resultado	do	Exercício	–	DRE,	
a	que	se	refere	a	Resolução	n.º	1.418,	de	2012,	de	Conselho	Federal	de	Contabilidade	–	CFC,	ou	outra	norma	que	vier	
a	substituir.	
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1.7.1	De	acordo	com	o	art.	43,	§1°,	da	Lei	Complementar	Federal	n°	123,	de	2006,	havendo	alguma	restrição	na	comprovação	
da	regularidade	fiscal	e	trabalhista	das	microempresas,	empresas	de	pequeno	porte	ou	microempreendedor	individual,	será	
assegurado	o	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	cujo	termo	inicial	corresponderá	ao	momento	em	que	o	proponente	for	declarado	
vencedor	do	certame,	prorrogável	por	igual	período,	para	a	regularização	da	documentação,	pagamento	ou	parcelamento	do	
débito	e	emissão	de	eventuais	certidões	negativas	ou	positivas	com	efeito	de	certidão	negativa.	

1.7.1.1	A	prorrogação	do	prazo	previsto	no	 item	anterior	deverá	 ser	 concedida	pela	Administração	 sempre	que	 requerida	
pelo	licitante,	salvo	na	hipótese	de	urgência	da	contratação,	devidamente	justificada.	

1.8	A	 não-regularização	 da	 documentação,	 no	 prazo	 previsto	 no	 parágrafo	 anterior,	 implicará	 na	 decadência	 do	 direito	 à	
contratação,	sem	prejuízo	das	sanções	previstas	no	art.	156	da	Lei	Federal	n.º	14.133,	de	2021,	sendo	facultado	ao	órgão	ou	
entidade	responsável	pelo	processo	licitatório	convocar	os	licitantes	remanescentes,	na	ordem	de	classificação,	ou	revogar	a	
licitação.	

1 . 9 	 N a 	 h i p ó t e s e 	 d o 	 i t em 	 1 . 7 . 1 , 	 a s	 microempresas,	 as	 empresas	 de	 pequeno	 porte	e	os	microempreendedores	
individuais	deverão	apresentar	toda	a	documentação	exigida	para	efeito	de	comprovação	de	regularidade	fiscal	e	trabalhista,	
mesmo	que	esta	apresente	alguma	restrição.	

1.10	Eventuais	 informações/certidões	vencidas	no	registro	cadastral	deverão	ser	supridas	pela	apresentação	do	respectivo	
documento	atualizado.	

1.11	Todos	os	documentos	apresentados	deverão	 identificar	o	 licitante,	com	a	 indicação	do	nome	empresarial	e	o	CNPJ	da	
matriz,	quando	o	licitante	for	a	matriz,	ou	da	filial,	quando	o	licitante	for	a	filial	(salvo	para	os	documentos	que	são	emitidos	
apenas	em	nome	da	matriz).	Quando	a	proposta	 for	apresentada	pela	MATRIZ,	e	o	 fornecimento	 for	através	de	sua	 filial,	o	
CNPJ	da	filial	deverá	constar	da	proposta.	
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ANEXO	III	

MODELO	DE	DESCRITIVO	DA	PROPOSTA	DE	PREÇOS	
	PREGÃO	ELETRÔNICO	N°	xxx						Ano:		xxx																																														

	DADOS	DO	FORNECEDOR	

Fornecedor:																																																																																																																																																																																														
CNPJ/CPF	:																																																										Inscrição	Municipal	:	
Endereço:																																																																																																																																																																																																							Bairro:	
CEP:																																																																																Cidade:														Estado:	
Telefone:																																																														Fax:																																																																e-mail:	

Banco:																																										Agência:																																							Conta-corrente:	

	
Constitui	objeto	desta	licitação:	Aquisição	de	OBJETO,	para	atender	ao(à)	ÓRGÃO/ENTIDADE.	
1.	Especificações	técnicas:	
	

CONFORME,	PLANILHA	DO	TERMO	DE	REFERÊNCIA.	

	

2.	A	validade	da	proposta	é	de	[xxxx]	[xxxx]dias.	

3.	A	empresa	vencedora	é	responsável	pela	qualidade	e	integridade	do	produto	durante	o	período	de	validade	e,	inclusive,	
pelo	seu	transporte.	Constatado	qualquer	problema,	cabe	ao	Contratado	efetuar	a	troca	do	produto	nos	termos	do	Edital	e	da	
legislação	vigente.	

4.	O	arrematante	atesta	o	atendimento	das	exigências	técnicas	conforme	Anexo	I	do	Edital.	

5.	 O	 arrematante	 DECLARA	 que,	 para	 fins	 do	 disposto	 no	 §	 1.º	 do	 art.	 63	 da	 Lei	 Federal	 n.º	 14.133/2021,	 a	 proposta	
compreende	a	integralidade	dos	custos	para	atendimento	dos	direitos	trabalhistas	assegurados	na	Constituição	Federal,	nas	
leis	 trabalhistas,	 nas	 normas	 infralegais,	 nas	 convenções	 coletivas	 de	 trabalho	 e	 nos	 termos	 de	 ajustamento	 de	 conduta	
vigentes	na	data	de	entrega	desta	proposta.	

	

	

Local	e	data	
________________________________	

Representante	Legal	
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ANEXO	IV	
	

MODELO	DE	PROCURAÇÃO	

	

OUTORGANTE:	XXXXXXXX,	pessoa	jurídica	de	direito	privado,	neste	ato	representado	por	XXXXXXXX,,	portador	da	Carteira	de	
Identidade	n.º	XXXXXXXX,,	CPF	n.º	XXXXXXXX,,	residente	e	domiciliado	na	Rua	XXXXXXXX,	n.º	XXXXXXXX,	Cidade	XXXXXXXX,	
Estado	XXXXXXXX,	CEP	XXXXXXXX.	
	
OUTORGADO:	XXXXXXXX,	portador	da	Carteira	de	Identidade	n.º	XXXXXXXX,	e	do	CPF	n.º	XXXXXXXX,	residente	e	domiciliado	
no(a)	XXXXXXXX,	n.º	XXXXXXXX,	Cidade	XXXXXXXX,	Estado	XXXXXXXX,	CEP	XXXXXXXX.	
	
PODERES:	Por	 este	 instrumento,	 o	OUTORGANTE	 confere	 ao	OUTORGADO	os	mais	 amplos	 e	 gerais	 poderes,	 para	 em	 seu	
nome	representá-lo	no(a)	Pregão	Eletrônico	n.º	XXXX/XXXX,	podendo	para	tanto	protocolar	e	receber	documentos,	assinar	
declarações,	 propostas	 e	 contratos	 de	 fornecimento/serviço,	 interpor	 recurso,	 efetuar	 e	 efetivar	 lances	 no	 pregão,	 enfim,	
todos	os	atos	necessários	ao	fiel	e	cabal	cumprimento	deste	mandato.	

	

Local	e	data	

	

	

______________________________	

OUTORGANTE	
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ANEXO	V	
MODELO	DE	DECLARAÇÃO	

	
(timbre	ou	identificação	do	licitante)	

	
XXXXXXXX,	inscrito	no	CNPJ	n.º	XXXXXXXX,	por	intermédio	de	seu	representante	legal,	o(a)	Sr.(a)	XXXXXXXX,	portador(a)	da	
Carteira	de	Identidade	n.º	XXXXXXXX	e	do	CPF	n.º	XXXXXXXX,	DECLARA,	para	os	devidos	fins,	que	tem	pleno	conhecimento	
das	regras	contidas	no	edital	de	licitação	e	que	possui	as	condições	de	habilitação	previstas	no	edital,	bem	como:	
	

1.	INEXISTÊNCIA	DE	FATO	IMPEDITIVO	

Que	não	se	enquadra	em	nenhuma	das	vedações	contidas	no	art.	14	da	Lei	Federal	n.º	14.133/2021,	em	especial:	

1.1	Não	mantenha	vínculo	de	natureza	técnica,	comercial,	econômica,	financeira,	trabalhista	ou	civil	com	dirigente	do	órgão	
ou	entidade	contratante	ou	com	agente	público	que	desempenhe	função	na	licitação	ou	atue	na	fiscalização	ou	na	gestão	do	
contrato,	ou	que	deles	seja	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	linha	reta,	colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau;	

1.2.	Nos	5	(cinco)	anos	anteriores	à	divulgação	do	edital,	não	foi	condenado(a)	judicialmente,	com	trânsito	em	julgado,	por	
exploração	de	trabalho	 infantil,	por	submissão	de	trabalhadores	a	condições	análogas	às	de	escravo	ou	por	contratação	de	
adolescentes	nos	casos	vedados	pela	legislação	trabalhista.	

	

2.	NÃO	UTILIZAÇÃO	DE	MÃO	DE	OBRA	DE	MENORES	

Que	não	utiliza	a	mão	de	obra	direta	ou	indireta	de	menores	de	18	(dezoito)	anos	para	a	realização	de	trabalhos	noturnos,	
perigosos	ou	 insalubres,	bem	como	não	utiliza,	para	qualquer	 trabalho,	mão	de	obra	direta	ou	 indireta	de	menores	de	16	
(dezesseis)	anos,	exceto	na	condição	de	aprendiz	a	partir	de	14	(quatorze)	anos,	conforme	determina	o	art.	7º,	inc.	XXXIII	da	
Constituição	Federal.	

	

3.	DECLARAÇÃO	DE	ATENDIMENTO	À	POLÍTICA	AMBIENTAL	DE	LICITAÇÃO	SUSTENTÁVEL	

Que	 atesta	 o	 atendimento	 à	 política	 pública	 ambiental	 de	 licitação	 sustentável,	 em	 especial	 que	 se	 responsabiliza	
integralmente	 com	 a	 logística	 reversa	 dos	 produtos,	 embalagens	 e	 serviços	 pós-consumo	 no	 limite	 da	 proporção	 que	
fornecerem	ao	poder	público,	assumindo	a	responsabilidade	pela	destinação	final,	ambientalmente	adequada.	

	

4.	DECLARAÇÃO	DE	RESERVA	DE	CARGOS	

Que	para	fins	do	disposto	no	inciso	IV	do	art.	63	da	Lei	Federal	n.º	14.133/2021,	cumpre	as	exigências	de	reserva	de	cargos	
para	pessoa	com	deficiência	e	para	reabilitado	da	Previdência	Social,	previstas	em	lei	e	em	outras	normas	específicas.	

	

Local	e	data.	

_______________________________	

Nome	do	representante	legal	
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ANEXO	VI	
LOCAIS	DE	ENTREGA	

	
	

ÓRGÃO/ENTIDADE:	SECRETARIA	DE	ADMINISTRAÇÃO	

Local	de	Entrega:	Praça	09	de	Maio,	S/N,	Bairro	Nova	Morada,	Capim	Grosso	-	BA.	

Responsável	pelo	Recebimento:	A	DEFINIR	

Telefone:	(74)	3651-2453	

Horário	de	Funcionamento:	08H	AS	12H	
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ANEXO	VII	

	
MINUTA	PADRÃO	–	CONTRATO	DE	FORNECIMENTO	

	
CONTRATO	ADMINISTRATIVO	N°	[XXXXXXXX]	
	
CONTRATANTE:	[O	MUNICÍPIO	DE	CAPIM	GROSSO	-	BAHIA,	através	do	órgão	XXXXXXXX]	ou	[A	ENTIDADE	PÚBLICA],	com	
sede	 no(a)	 XXXXXXXX,	 inscrito(a)	 no	 CNPJ	 sob	 o	 n.º	 XXXXXXXX,	 neste	 ato	 representado(a)	 pelo(a)	 [CARGO	 E	 NOME	 DA	
AUTORIDADE],	 nomeado	 pelo	 Decreto	 n.º	 XXXXXXXX,	 inscrito(a)	 no	 CPF	 sob	 o	 n.º	 XXXXXXXX,	 portador	 da	 carteira	 de	
identidade	n.º	XXXXXXXX.	
	
CONTRATADO(A):	[NOME],	inscrito	no	CNPJ/CPF	sob	o	n.º	XXXXXXXX,	com	sede	no(a)	XXXXXXXX,	neste	ato	representado	por	
[NOME	 E	 QUALIFICAÇÃO],	 inscrito(a)	 no	 CPF	 sob	 o	 n.º	 XXXXXXXX,	 portador	 da	 carteira	 de	 identidade	 n.º	 XXXXXXXX,	
residente	e	domiciliado	no(a)	XXXXXXXX,	e-mail	XXXXXXXX	e	telefone	XXXXXXXX.	

	

O	presente	Contrato	será	regido	pela	Lei	Federal	n.º	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021,	pelo	Decreto	Municipal	nº	058/2023,	de	
17	de	Maio	de	2023;	pelo	edital	do	Pregão	Eletrônico	n.º	009/2024	do	procedimento	licitatório	que	originou	o	presente	
instrumento,	com	todos	os	seus	anexos,	pela	proposta	do	licitante	vencedor	e	pelas	cláusulas	e	condições	seguintes:	

	

1. 1	OBJETO:	

[Descrição	 sucinta	 do	 objeto],	 conforme	 descrito	 no	 Termo	 de	 Referência,	 bem	 como	 no	 Processo	 Administrativo	 nº	
339/2024.	

Incluir	planilha	

2. FUNDAMENTO:	

Este	contrato	decorre	do	Pregão	Eletrônico	n.º	009/2024,	objeto	do	PROCESSO	ADMINISTRATIVO	N.º	339/2024,	 com	
homologação	publicada	no	sítio	eletrônico	oficial	e	no	Diário	Oficial	do	Município	e	conforme	ato	de	autorização.	

	

3. FORMA	DE	ENTREGA	

3.1 O	fornecimento	será	realizado	em	uma	única	remessa.	
3.2 Após	 a	 solicitação	 através	 da	 ordem	 de	 fornecimento,	 o	 prazo	 para	 entrega	 será	 de	 10	 (dez)	 dias	 úteis.,	 após	 o	

encaminhamento	 da	 Ordem	 de	 Fornecimento	 contendo	 o	 local	 de	 entrega	 e	 CNPJ	 da	 Secretaria	 solicitante	 e	 demais	
informações	pertinentes.	

3.3 O	local	onde	será	feita	a	entrega	fica	situado	no	endereço:	Praça	09	de	Maio	–	CEP:	44823-778,	Nova	Morada	–	Capim	
Grosso	-	Bahia	no	Almoxarifado	da	prefeitura.	
	

4	PREÇO	E	VALOR	DO	CONTRATO:	

4.1	O	Contratante	pagará	ao	Contratado	os	preços	unitários	previstos	em	sua	proposta,	que	é	parte	integrante	deste	contrato:	

4.2	O	valor	total	do	contrato	é	de	R$	XXXXXXXX	(VALOR	POR	EXTENSO).	

4.3	No	preço	 pactuado	 estão	 inclusas	 todas	 as	 despesas	 necessárias	 à	 execução	 do	 objeto	 do	 contrato,	 inclusive	 tributos,	
encargos	trabalhistas	e	despesas	com	transporte	e	locomoção.	

	

5.	DO	REAJUSTE.	

5.1	A	periodicidade	de	 reajuste	do	valor	deste	 contrato	 será	anual,	 conforme	disposto	na	Lei	Federal	n.º	10.192,	de	2001,	
utilizando-se	o	índice,	estabelecido,	conforme,	Governo	Federal.		

5.1.1.	A	data-base	do	reajuste	será	vinculada	à	data	do	orçamento	estimado.	

5.1.2.	O	reajuste	será	concedido	mediante	simples	apostila,	conforme	dispõe	o	art.	136	da	Lei	Federal	n.º	14.133,	de	2021.	

5.3.	Não	serão	admitidos	apostilamentos	com	efeitos	financeiros	retroativos	à	data	da	sua	assinatura.	

5.4.	A	concessão	de	reajustes	não	pagos	na	época	oportuna	será	apurada	por	procedimento	próprio.	

6.	A	RESPONSABILIDADE	DA	GESTÃO	E	FISCALIZAÇÃO	DO	CONTRATO:	

6.1 DA	GESTÃO	DO	CONTRATO	E	FISCALIZAÇÃO	

6.1.1 O	contrato	deverá	ser	executado	fielmente	pelas	partes,	de	acordo	com	as	cláusulas	avençadas	e	as	normas	da	Lei	nº	
14.133	de	2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.	
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6.1.2 Em	 caso	 de	 impedimento,	 ordem	 de	 paralisação	 ou	 suspensão	 do	 contrato,	 o	 cronograma	 de	 execução	 será	
prorrogado	automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila.	

6.1.3 As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	a	contratada	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o	ato	exigir	
tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.	

6.1.4 O	 órgão	 ou	 entidade	 poderá	 convocar	 representante	 da	 empresa	 para	 adoção	 de	 providências	 que	 devam	 ser	
cumpridas	de	imediato.	

6.1.5 Após	a	assinatura	do	contrato	ou	instrumento	equivalente,	o	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	o	representante	da	
empresa	 contratada	 para	 reunião	 inicial	 para	 apresentação	 do	 plano	 de	 fiscalização,	 que	 conterá	 informações	
acerca	 das	 obrigações	 contratuais,	 dos	mecanismos	 de	 fiscalização,	 das	 estratégias	 para	 execução	 do	 objeto,	 do	
plano	 complementar	 de	 execução	 da	 contratada,	 quando	 houver,	 do	 método	 de	 aferição	 dos	 resultados	 e	 das	
sanções	aplicáveis,	dentre	outros.	

6.1.6 A	execução	do	contrato	deverá	ser	acompanhada	e	fiscalizada	pelo	fiscal	de	contrato:	

SECRETARIA	MUNICIPAL	 SERVIDOR	 PORTARIA	

SECRETARIA	DE	ADMINISTRAÇÃO	 RENATA	SANTOS	 172/2023	

6.1.7 O	 fiscal	 do	 contrato	 acompanhará	 a	 execução	 do	 contrato,	 para	 que	 sejam	 cumpridas	 todas	 as	 condições	
estabelecidas	no	contrato,	de	modo	a	assegurar	os	melhores	resultados	para	a	Administração.		

6.1.7.1 O	fiscal	do	contrato	anotará	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato	todas	as	ocorrências	relacionadas	à	execução	
do	contrato,	com	a	descrição	do	que	for	necessário	para	a	regularização	das	faltas	ou	dos	defeitos	observados.		

6.1.7.2 Identificada	 qualquer	 inexatidão	 ou	 irregularidade,	 o	 fiscal	 do	 contrato	 emitirá	 notificações	 para	 a	 correção	 da	
execução	do	contrato,	determinando	prazo	para	a	correção.		

6.1.7.3 O	fiscal	do	contrato	informará	ao	gestor	do	contato,	em	tempo	hábil,	a	situação	que	demandar	decisão	ou	adoção	de	
medidas	que	ultrapassem	sua	competência,	para	que	adote	as	medidas	necessárias	e	saneadoras,	se	for	o	caso.		

6.1.7.4 No	caso	de	ocorrências	que	possam	 inviabilizar	a	execução	do	contrato	nas	datas	aprazadas,	o	 fiscal	do	 contrato	
comunicará	o	fato	imediatamente	ao	gestor	do	contrato.		

6.1.7.5 O	 fiscal	 do	 contrato	 comunicará	 ao	 gestor	 do	 contrato,	 em	 tempo	 hábil,	 o	 término	 do	 contrato	 sob	 sua	
responsabilidade,	com	vistas	à	renovação	tempestiva	ou	à	prorrogação	contratual.	

6.1.8 O	fiscal	do	contrato	verificará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,	acompanhará	o	empenho,	o	
pagamento,	 as	 garantias,	 as	 glosas	 e	 a	 formalização	 de	 apostilamento	 e	 termos	 aditivos,	 solicitando	 quaisquer	
documentos	comprobatórios	pertinentes,	caso	necessário.	

6.1.8.1 	Caso	ocorram	descumprimento	das	obrigações	contratuais,	o	fiscal	do	contrato	atuará	tempestivamente	na	solução	
do	problema,	reportando	ao	gestor	do	contrato	para	que	tome	as	providências	cabíveis,	quando	ultrapassar	a	sua	
competência;		

6.1.9 O	gestor	do	contrato	o	Sr.	 Joabe	Nathan	Rodrigues	Ramos,	devidamente,	nomeado	pela	Portaria	nº	170/2023,	
coordenará	a	atualização	do	processo	de	acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato	contendo	todos	os	registros	
formais	da	execução	no	histórico	de	gerenciamento	do	 contrato,	 a	 exemplo	da	ordem	de	 serviço,	do	 registro	de	
ocorrências,	 das	 alterações	 e	 das	 prorrogações	 contratuais,	 elaborando	 relatório	 com	 vistas	 à	 verificação	 da	
necessidade	de	adequações	do	contrato	para	fins	de	atendimento	da	finalidade	da	administração.		

6.1.9.1 O	gestor	do	contrato	acompanhará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,	para	fins	de	empenho	
de	despesa	 e	 pagamento,	 e	 anotará	 os	 problemas	que	 obstem	o	 fluxo	normal	 da	 liquidação	 e	 do	pagamento	da	
despesa	no	relatório	de	riscos	eventuais.		

6.1.9.2 O	 gestor	 do	 contrato	 acompanhará	 os	 registros	 realizados	 pelos	 fiscais	 do	 contrato,	 de	 todas	 as	 ocorrências	
relacionadas	 à	 execução	 do	 contrato	 e	 as	 medidas	 adotadas,	 informando,	 se	 for	 o	 caso,	 à	 autoridade	 superior	
àquelas	que	ultrapassarem	a	sua	competência.		
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6.1.9.3 O	gestor	 do	 contrato	 emitirá	 documento	 comprobatório	 da	 avaliação	 realizada	pelo	 fiscal	 do	 contrato	 quanto	 ao	
cumprimento	de	obrigações	assumidas	pelo	contratado,	com	menção	ao	seu	desempenho	na	execução	contratual,	
baseado	nos	indicadores	objetivamente	definidos	e	aferidos,	e	a	eventuais	penalidades	aplicadas,	devendo	constar	
do	cadastro	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações.		

6.1.9.4 O	gestor	do	contrato	tomará	providências	para	a	formalização	de	processo	administrativo	de	responsabilização	para	
fins	de	aplicação	de	sanções,	a	ser	conduzido	pela	comissão	de	que	trata	o	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	
pelo	agente	ou	pelo	setor	com	competência	para	tal,	conforme	o	caso	

6.1.10 O	 fiscal	 do	 contrato	 comunicará	 ao	 gestor	 do	 contrato,	 em	 tempo	 hábil,	 o	 término	 do	 contrato	 sob	 sua	
responsabilidade,	com	vistas	à	tempestiva	renovação	ou	prorrogação	contratual.		

6.1.11 O	gestor	do	contrato	deverá	elaborará	relatório	final	com	informações	sobre	a	consecução	dos	objetivos	que	tenham	
justificado	 a	 contratação	 e	 eventuais	 condutas	 a	 serem	 adotadas	 para	 o	 aprimoramento	 das	 atividades	 da	
Administração.	

7.	PRAZO	E	CONDIÇÕES	DE	ENTREGA	E	DE	RECEBIMENTO:	

7.1 O	prazo	de	entrega	do	objeto	é	de	10	 (dez)	dias	úteis,	 contados	a	partir	da	 solicitação	de	ordem	de	 fornecimento,	no	
endereço	Praça	09	de	Maio	–	CEP:	44823-778,	Nova	Morada	–	Capim	Grosso	–	Bahia	na	sede	da	Prefeitura.	

7.2 O	objeto	será	 recebido	provisoriamente	no	prazo	de	10	 (dez)	dias	úteis,	pelo(a)	 responsável	pelo	acompanhamento	e	
fiscalização	do	contrato,	para	efeito	de	posterior	verificação	de	sua	conformidade	com	as	especificações	constantes	neste	
Termo	de	Referência	e	na	proposta.	

7.3 O	objeto	poderá	ser	rejeitado,	no	todo	ou	em	parte,	quando	em	desacordo	com	as	especificações	constantes	neste	Termo	
de	Referência	e	na	proposta,	devendo	ser	substituídos	no	prazo	de	05	(cinco)	dias,	a	contar	da	notificação	do	contratado,	
às	suas	custas,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades.	

7.4 O	 objeto	 será	 recebido	 definitivamente	 no	 prazo	 de	 02	 (dois)	 dias,	 contados	 do	 recebimento	 provisório,	 após	 a	
verificação	da	qualidade	e	consequente	aceitação.	

7.4.1 Na	hipótese	de	a	verificação	a	que	se	refere	o	subitem	anterior	não	ser	procedida	dentro	do	prazo	fixado,	reputar-se-
á	como	realizada,	consumando-se	o	recebimento	definitivo	no	dia	do	esgotamento	do	prazo.	

7.5 O	recebimento	provisório	ou	definitivo	do	objeto	não	exclui	a	responsabilidade	do	contratado	pelos	prejuízos	resultantes	
da	incorreta	execução	do	contrato.	

7.6 O	Contratado	deverá	ter	disponibilidade	e	capacidade	de	entregar	o	objeto	nos	endereços	relacionados	no	item	9.1	deste	
Termo.	

	

8	FONTE	DE	RECURSOS:	

8.1	A	despesa	correrá	por	conta	da	seguinte	dotação	orçamentária:	

	

Gestão/Unidade:	(preencher	conforme	indicado	na	Declaração	Orçamentária);	

Fonte	de	Recursos:	(preencher	conforme	indicado	na	Declaração	Orçamentária);	

Programa	de	Trabalho:	(preencher	conforme	indicado	na	Declaração	Orçamentária);	

Elemento	de	Despesa:	(preencher	conforme	indicado	na	Declaração	Orçamentária);.	

Nota	de	Empenho:	(preencher	com	o	número	da	nota	de	empenho).	

	

9	VIGÊNCIA:	

9.1	O	contrato	terá	vigência	de	XXXX	(XXXX),	contados	de	__/__/____	a	__/__/____,	podendo	ser	prorrogado	por	meio	de	Termo	
Aditivo,	por	um	ou	mais	períodos,	desde	que	satisfeitos	os	requisitos	dos	artigos	106	e	107	da	Lei	Federal	n.	º14.133/2021.			
	

10	OBRIGAÇÕES	E	RESPONSABILIDADES	DAS	PARTES:	

	

10.1	São	obrigações	da	Contratada:	

10.1.1	efetuar	a	entrega	do	objeto	em	perfeitas	condições,	conforme	especificações,	prazo	e	local	constantes	no	edital	e	seus	
anexos,	 acompanhado	 da	 respectiva	 nota	 fiscal,	 na	 qual	 constarão	 as	 indicações	 referentes	 à:	 marca,	 fabricante,	 modelo,	
procedência	 e	 prazo	 de	 garantia	 ou	 validade,	 e	 acompanhado	do	manual	 do	 usuário,	 com	uma	 versão	 em	português	 e	 da	
relação	da	rede	de	assistência	técnica	autorizada,	quando	cabível;	

10.1.2	responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	do	objeto,	de	acordo	com	os	artigos	12,	13	e	17	a	27,	do	Código	de	
Defesa	do	Consumidor	(Lei	n.º	8.078,	de	1990);	
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10.1.3	 substituir,	 reparar	 ou	 corrigir,	 às	 suas	 expensas,	 no	 prazo	 fixado	 no	 termo	 de	 referência,	 o	 objeto	 com	 avarias	 ou	
defeitos;	

10.1.4	comunicar	ao	Contratante,	no	prazo	máximo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas	que	antecede	a	data	da	entrega,	os	motivos	
que	impossibilitem	o	cumprimento	do	prazo	previsto,	com	a	devida	comprovação;	

10.1.5	 indicar	 preposto	 para	 representá-lo	 durante	 a	 execução	 do	 contrato,	 e	manter	 comunicação	 com	 representante	 da	
Administração	para	a	gestão	do	contrato;	

10.1.6	manter	durante	toda	a	vigência	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as	condições	de	
habilitação	e	qualificação	exigidas	na	licitação;	

10.1.7	manter	 atualizado	 os	 seus	 dados	 no	 Portal	 Nacional	 de	 Contratações	 Públicas	 (PNCP)	 e	 no	 Cadastro	 Unificado	 de	
Fornecedores	do	Estado	do	Bahia,	conforme	legislação	vigente;	

10.1.8	guardar	sigilo	sobre	todas	as	informações	obtidas	em	decorrência	do	cumprimento	do	contrato;	

10.1.9	arcar	com	o	ônus	decorrente	de	eventual	equívoco	no	dimensionamento	dos	quantitativos	de	sua	proposta,	devendo	
complementá-los,	 caso	 o	 previsto	 inicialmente	 em	 sua	 proposta	 não	 seja	 satisfatório	 para	 o	 atendimento	 ao	 objeto	 da	
licitação,	exceto	quando	houver:	

10.1.9.1	alteração	qualitativa	do	projeto	ou	de	suas	especificações	pela	Administração;	

10.1.9.2	retardamento	na	expedição	da	ordem	de	execução	do	fornecimento	ou	autorização	de	fornecimento,	interrupção	da	
execução	do	contrato	ou	diminuição	do	ritmo	do	trabalho,	por	ordem	e	no	interesse	da	Administração;	

10.1.9.3	aumento	das	quantidades	inicialmente	previstas	no	contrato,	nos	limites	permitidos	pela	Lei	Federal	n.º	14.133,	de	
2021;	

	

10.2	São	obrigações	do	Contratante:	

10.2.1	receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	edital	e	seus	anexos;	

10.2.2	exigir	o	cumprimento	de	todas	as	obrigações	assumidas	pelo	Contratado,	de	acordo	com	as	cláusulas	contratuais	e	os	
termos	de	sua	proposta;	

10.2.3	verificar	minuciosamente,	no	prazo	fixado,	a	conformidade	do	objeto	recebido	provisoriamente,	com	as	especificações	
constantes	do	edital	e	da	proposta,	para	fins	de	aceitação	e	recebimento	definitivo;	

10.2.4	comunicar	ao	Contratado,	por	escrito,	as	imperfeições,	falhas	ou	irregularidades	verificadas,	fixando	prazo	para	a	sua	
correção;	

10.2.5	 acompanhar	 e	 fiscalizar	 o	 cumprimento	 das	 obrigações	 do	 Contratado,	 através	 de	 comissão	 ou	 de	 servidores	
especialmente	designados;	

10.2.6	 efetuar	 o	 pagamento	 ao	 Contratado	 no	 valor	 correspondente	 ao	 fornecimento	 do	 objeto,	 no	 prazo	 e	 forma	
estabelecidos	neste	edital	e	seus	anexos;	

10.2.7	efetuar	as	eventuais	retenções	tributárias	devidas	sobre	o	valor	da	nota	fiscal	e	fatura	fornecida	pelo	Contratado,	no	
que	couber;	

10.2.8	emitir	decisão	 sobre	as	 solicitações	e	 reclamações	 relacionadas	à	 execução	do	 contrato,	 ressalvados	 requerimentos	
manifestamente	impertinentes,	meramente	protelatórios	ou	de	nenhum	interesse	para	a	boa	execução	do	contrato;	

10.2.9	 ressarcir	 o	 contratado,	 nos	 casos	 de	 extinção	 de	 contrato	 por	 culpa	 exclusiva	 da	 Administração,	 pelos	 prejuízos	
regularmente	comprovados	que	houver	sofrido,	além	de	devolver	a	garantia,	quando	houver,	e	efetuar	os	pagamentos	devidos	
pela	execução	do	contrato	até	a	data	de	extinção	e	pelo	custo	de	eventual	desmobilização;	

10.2.10	adotar	providências	necessárias	para	a	apuração	das	infrações	administrativas,	quando	se	constatar	irregularidade	
que	configure	dano	à	Administração,	além	de	remeter	cópias	dos	documentos	cabíveis	ao	Ministério	Público	competente,	para	
a	apuração	dos	ilícitos	de	sua	competência;	

10.2.11	prestar	as	informações	e	os	esclarecimentos	que	venham	a	ser	solicitados	pelo	Contratado.	

	

11	FORMA	DE	PAGAMENTO	

11.1	O	pagamento	de	cada	fatura	deverá	ser	realizado	em	um	prazo	não	superior	a	30	(trinta)	dias	contados	a	partir	do	atesto	
da	Nota	Fiscal,	após	comprovado	o	adimplemento	do	Contratado	em	todas	as	suas	obrigações,	e,	comprovar	a	regularidade	
com	os	Fiscos	Federal	e	Municipal,	com	o	FGTS,	INSS	e	negativa	de	débitos	trabalhistas	(CNDT),	observadas	as	disposições	do	
Termo	de	Referência.	

11.2	 Nenhum	 pagamento	 será	 efetuado	 sem	 a	 apresentação	 dos	 documentos	 exigidos,	 bem	 como	 enquanto	 não	 forem	
sanadas	 irregularidades	 eventualmente	 constatadas	 na	 nota	 fiscal,	 no	 fornecimento	 ou	 no	 cumprimento	 de	 obrigações	
contratuais.	

11.2.1	Os	pagamentos	ficarão	condicionados	à	prévia	informação	pelo	credor,	dos	dados	da	conta-corrente	junto	à	instituição	
financeira.	

11.3	O	prazo	estabelecido	no	item	11.1	poderá	ser	suspenso.	

11.3.1.	Decorrido	o	prazo	de	adimplemento	da	multa,	caso	esta	não	tenha	sido	paga,	os	valores	serão	descontados	da	fatura	
apresentada.	
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11.4	As	notas	fiscais	podem	ser	emitidas	em	nome	da	secretaria	demandante	constando	seu	respectivo	CNPJ	e	endereço,	além	
do	número	do	contrato,	lote/item	para	fins	de	rastreabilidade.	

11.5	Nos	preços	ofertados	nas	propostas	das	licitantes,	deverão	estar	inclusas,	todas	as	despesas	e	custos,	como	por	exemplo:	
impostos,	fretes	e	outras	despesas,	de	qualquer	natureza,	diretas	ou	indiretas,	relacionadas	com	o	fornecimento	do	objeto	da	
presente	 licitação,	 ou	 que	 venham	a	 implicar	 no	 fiel	 cumprimento	 do	Contrato,	 não	 cabendo	 ao	Município,	 nenhum	 custo	
adicional.	

	
12.	DA	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO/ GARANTIA	DE	EXECUÇÃO	

12.1 Não	haverá	exigência	de	garantia	contratual	da	execução,	pelas	razões	abaixo	justificadas:	

12.1.1 Normas	 e	 certificações:	 se	 os	 itens	 a	 serem	 fornecidos	 já	 atendem	a	 normas	 técnicas	 e	 possuem	 certificações	 de	
qualidade	 reconhecidas,	 isso	 pode	 ser	 considerado	 como	 um	 fator	 que	 dispensa	 a	 necessidade	 de	 uma	 garantia	
adicional.	

12.1.2 Custos	 adicionais	 desnecessários:	 a	 exigência	 de	 uma	 garantia	 contratual	 pode	 envolver	 custos	 adicionais	 para	 o	
fornecedor,	 que	 podem	 ser	 repassados	 ao	 município	 por	 meio	 de	 preços	 mais	 altos.	 Portanto,	 abrir	 mão	 dessa	
exigência	pode	resultar	em	economia	financeira	para	o	objeto	da	licitação.	

12.1.3 Agilidade	nos	processos	de	aquisição:	a	exigência	de	uma	garantia	contratual	pode	adicionar	camadas	burocráticas	e	
processuais	 ao	processo	de	aquisição	dos	alimentos,	 e	 abrir	mão	dela	pode	acelerar	o	processo,	permitindo	uma	
conclusão	mais	rápida	da	licitação.	

12.1.4 Desburocratização:	 em	 alguns	 contextos,	 como	 compras	 de	 pequenas	 quantidades	 desses	 materiais	 para	 uso	
imediato,	a	exigência	de	uma	garantia	pode	aumentar	a	burocracia	e	os	custos	administrativos	sem	proporcionar	
benefícios	significativos.	

12.1.5 A	aplicação	do	Código	de	Defesa	do	Consumidor	é	suficiente	para	resguardar	a	Administração.	
	

13.	DA	GARANTIA	CONTRATUAL	DOS	BENS.	

13.1 Não	haverá	exigência	de	garantia	contratual	da	execução,	pelas	razões	abaixo	justificadas:	

13.2 Normas	e	certificações:	se	o	item	a	ser	fornecido	já	atende	a	normas	técnicas	e	possuem	certificações	de	
qualidade	 reconhecidas,	 isso	 pode	 ser	 considerado	 como	 um	 fator	 que	 dispensa	 a	 necessidade	 de	 uma	
garantia	adicional.	

13.3 Custos	 adicionais	 desnecessários:	 a	 exigência	 de	 uma	 garantia	 contratual	 pode	 envolver	 custos	
adicionais	 para	 o	 fornecedor,	 que	 podem	 ser	 repassados	 ao	 município	 por	 meio	 de	 preços	 mais	 altos.	
Portanto,	abrir	mão	dessa	exigência	pode	resultar	em	economia	financeira	para	o	objeto	da	licitação.	

13.4 Agilidade	nos	processos	de	aquisição:	a	exigência	de	uma	garantia	contratual	pode	adicionar	camadas	
burocráticas	e	processuais	ao	processo	de	aquisição	da	máquina,	e	abrir	mão	dela	pode	acelerar	o	processo,	
permitindo	uma	conclusão	mais	rápida	da	licitação.	

13.5 Desburocratização:	em	alguns	contextos,	como	compras	de	pequenas	quantidades	desses	materiais	para	
uso	 imediato,	 a	 exigência	 de	 uma	 garantia	 pode	 aumentar	 a	 burocracia	 e	 os	 custos	 administrativos	 sem	
proporcionar	benefícios	significativos,	conforme,	o	objeto.	

13.6 A	aplicação	do	Código	de	Defesa	do	Consumidor	é	suficiente	para	resguardar	a	Administração.	
	

14.	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS	
	

14.1 O	licitante	e	o	contratado	que	incorram	em	infrações	sujeitam-se	às	sanções	administrativas	previstas	no	art.	156	da	Lei	
Federal	 n.º	 14.133,	 de	2021	 e	no	Decreto	Municipal	 nº	 058/2023,	 de	17	de	maio	de	2023,	 sem	prejuízo	de	 eventuais	
implicações	penais	nos	termos	do	que	prevê	o	Capítulo	II-B	do	Título	XI	do	Código	Penal.	

	
14.2 ADVERTÊNCIA:	 será	 aplicada	na	hipótese	de	 infrações	que	 correspondam	a	pequenas	 irregularidades	verificadas	nos	

fornecimentos,	que	venham	ou	não	causar	dano	à	Administração	ou	a	terceiros.		
	
14.3 MULTA:	será	aplicada	por	infrações	que	obstaculizem	a	concretização	do	objeto	do	processo	e	compreenderá:		

	
I	 -	5%	(cinco	por	cento),	por	dia,	 limitada	a	30%	(trinta	por	cento),	 sobre	o	valor	do	 fornecimento,	pelo	atraso	no	
atendimento	do	magistrado,	considerando	o	prazo	previsto	no	projeto	básico/termo	de	referência,	salvo	por	motivo	
de	força	maior;		
II	 -	5%	(cinco	por	cento),	por	dia,	 limitada	a	30%	(trinta	por	cento),	sobre	o	valor	do	 fornecimento,	pelo	atraso	na	
entrega	do	 laudo,	considerando	o	prazo	previsto	no	projeto	básico	/termo	de	referência,	salvo	por	motivo	de	 força	
maior;	
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III	 -	 5%	 (cinco	 por	 cento),	 por	 dia,	 limitada	 a	 30%	 (trinta	 por	 cento),	 sobre	 o	 valor	 do	 fornecimento,	 pelo	
descumprimento	de	quaisquer	das	condições	estabelecidas	no	edital	e	seus	anexos,	caso	não	haja	previsão	de	multa	
específica,	salvo	por	motivo	de	força	maior.		

	
14.4 Caracterizada	a	inexecução	e	constatado	o	prejuízo	ao	interesse	público,	o	Município	de	Capim	Grosso	–	Bahia,	poderá	

aplicar	 à	 CONTRATADA	 outras	 sanções	 e	 até	 mesmo	 iniciar	 o	 processo	 de	 extinção	 do	 instrumento	 contratual	 da	
empresa.		

	
14.5 Os	 valores	 relativos	 às	 multas	 serão	 pagos	 mediante	 notificação	 de	 cobrança.	 A	 partir	 da	 data	 de	 confirmação	 do	

recebimento	da	notificação,	a	CONTRATADA	terá	o	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis	para	apresentar	defesa	administrativa	
ou	fazer	o	recolhimento	do	valor	da	multa	aos	cofres	públicos,	sob	pena	de	cobrança	judicial.		

14.6 Na	 hipótese	 de	 a	 CONTRATADA	 não	 efetuar	 o	 recolhimento	 da	multa	 no	 prazo	 fixado	 na	 notificação	 de	 cobrança,	 o	
MUNICÍPIO	DE	CAPIM	GROSSO	-	BAHIA	inscreverá	o	valor	em	dívida	ativa.		

	
14.7 IMPEDIMENTO	DE	LICITAR	E	CONTRATAR	com	a	Administração	Pública	direta	e	indireta	do	Município	de	Capim	Grosso	

-	 Bahia,	 pelo	 prazo	máximo	 de	 3	 (três)	 anos,	 nos	 termos	 do	 artigo	 156,	 III,	 da	 Lei	 n.	 14.133/2021,	 sem	 prejuízo	 da	
aplicação	de	outras	penalidades,	nos	seguintes	casos:		

	
a)	dar	causa	à	 inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à	Administração,	ao	 funcionamento	dos	
serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;		
b)	dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato;		
c)	deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;		
d)	 não	 manter	 a	 proposta	 durante	 o	 período	 em	 que	 estiver	 contratada,	 salvo	 em	 decorrência	 de	 fato	
superveniente	devidamente	justificado;		
e)	não	atender	às	autorizações	de	fornecimento	ou	não	entregar	a	documentação	exigida	para	a	contratação,	
quando	convocado	dentro	do	prazo	de	validade	de	sua	proposta;		
f)	ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	do	processo	sem	motivo	justificado;		

	
14.8 DECLARAÇÃO	 DE	 INIDONEIDADE	 PARA	 LICITAR	 OU	 CONTRATAR	 com	 a	 Administração	 Pública	 direta	 e	 indireta	 de	

todos	os	entes	federativos,	pelo	prazo	mínimo	de	3	(três)	anos	e	máximo	de	6	(seis)	anos,	nos	termos	do	artigo	156,	IV,	
da	Lei	n.	14.133/2021,	nos	seguintes	casos:		

	
a)	apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	o	certame	ou	prestar	declaração	falsa	durante	o	
processo	ou	a	execução	do	contrato;		
b)	fraudar	o	processo	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;		
c)	comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;		
d)	praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	da	contratação;		
e)	praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	n.	12.846/2013.		

14.9 É	admitida	a	reabilitação	da	contratada	perante	o	MUNICÍPIO	DE	CAPIM	GROSSO	-	BAHIA,	exigidos,	cumulativamente:		
	

a)	reparação	integral	do	dano	causado	à	Administração	Pública;		
b)	pagamento	da	multa;		
c)	transcurso	do	prazo	mínimo	de	1	(um)	ano	da	aplicação	da	penalidade,	no	caso	de	impedimento	de	licitar	e	
contratar,	ou	de	3	(três)	anos	da	aplicação	da	penalidade,	no	caso	de	declaração	de	inidoneidade;		
d)	cumprimento	das	condições	de	reabilitação	definidas	no	ato	punitivo;		
e)	 análise	 jurídica	 prévia,	 com	posicionamento	 conclusivo	 quanto	 ao	 cumprimento	 dos	 requisitos	 definidos	
neste	artigo.		

	
14.10 Além	das	penalidades	citadas,	a	CONTRATADA	ficará	sujeita,	ainda,	ao	cancelamento	de	sua	inscrição	no	Cadastro	de	

Fornecedores	do	MUNICÍPIO	DE	CAPIM	GROSSO	-	BAHIA	e,	no	que	couber,	às	demais	penalidades	referidas	no	art.	156	
da	Lei	n.	14.133/2021.		

	
14.11 Comprovado	impedimento	ou	reconhecida	força	maior,	devidamente	justificada	e	aceita	pela	Administração	deste	

MUNICÍPIO	DE	CAPIM	GROSSO	-	BAHIA,	a	CONTRATADA,	conforme	o	caso,	ficará	isenta	das	penalidades	mencionadas.		
	
14.12 As	sanções	de	advertência,	impedimento	de	licitar	e	contratar	e	declaração	de	inidoneidade	poderão	ser	aplicadas	

cumulativamente	com	a	sanção	de	multa.		
	
14.13 Na	aplicação	das	penalidades	serão	admitidos	os	recursos	em	lei,	observando-se	o	contraditório	e	a	ampla	defesa.	

	

15.	CASOS	DE	EXTINÇÃO:	

15.1	O	presente	instrumento	poderá	ser	extinto:	

15.1.1	por	ato	unilateral	e	escrito	da	Administração,	exceto	no	caso	de	descumprimento	decorrente	de	sua	própria	conduta;	

15.1.2	 de	 forma	 consensual,	 por	 acordo	 entre	 as	 partes,	 por	 conciliação,	 por	 mediação	 ou	 por	 comitê	 de	 resolução	 de	
disputas,	desde	que	haja	interesse	da	Administração;	ou	
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15.1.3	por	decisão	arbitral,	em	decorrência	de	cláusula	compromissória	ou	compromisso	arbitral,	ou	por	decisão	judicial.	

15.2	No	caso	de	rescisão	consensual,	a	parte	que	pretender	rescindir	o	Contrato	comunicará	sua	intenção	à	outra,	por	escrito.	

15.3	Os	casos	de	extinção	contratual	devem	ser	formalmente	motivados	nos	autos	do	processo,	assegurado	o	contraditório	e	
o	direito	de	prévia	e	ampla	defesa	ao	Contratado.	

15.4	O	Contratado,	desde	já,	reconhece	todos	os	direitos	da	Administração	Pública,	em	caso	de	extinção	administrativa	por	
inexecução	total	ou	parcial	deste	contrato.	

	

16.	ALTERAÇÕES	CONTRATUAIS,	ACRÉSCIMOS	E	SUPRESSÕES:	

16.1	Este	contrato	poderá	ser	alterado	em	qualquer	das	hipóteses	previstas	nos	artigos	124	e	125	da	Lei	Federal	n.º	14.133.	
de	2021.	

16.1.1	Nas	 alterações	 unilaterais	 a	 que	 se	 refere	 o	 inciso	 I	 do	 caput	 do	 art.	 124	 da	 Lei	 Federal	 n.º	 14.133,	 de	 2021,	 o	
contratado	será	obrigado	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	acréscimos	ou	supressões	de	até	25%	(vinte	e	cinco	
por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato	que	se	fizerem	nas	compras.	

16.2	É	admissível	a	continuidade	do	contrato	administrativo	quando	houver	fusão,	cisão	ou	incorporação	do	Contratado	com	
outra	pessoa	jurídica,	desde	que:	

a)	sejam	observados	pela	nova	pessoa	jurídica	todos	os	requisitos	de	habilitação	exigidos	na	licitação	original;	

b)	sejam	mantidas	as	demais	cláusulas	e	condições	do	contrato;	e	

c)	não	haja	prejuízo	à	execução	do	objeto	pactuado	e	haja	anuência	expressa	da	Administração		

16.4	Não	será	admitida	a	subcontratação	do	fornecimento/serviço.	
16.5	 Concluída	 a	 instrução	 do	 requerimento	 de	 reequilíbrio	 econômico-financeiro,	 a	 Administração	 terá	 o	 prazo	 de	 30	
(trinta)	dias	para	decidir,	admitida	a	prorrogação	motivada	por	igual	período	
	

17.	OBRIGAÇÕES	PERTINENTES	À	LEI	GERAL	DE	PROTEÇÃO	DE	DADOS	PESSOAIS	(LGPD)	

17.1 As	partes	deverão	cumprir	a	Lei	nº	13.709,	de	14	de	agosto	de	2018	(LGPD),	quanto	a	todos	os	dados	pessoais	a	que	
tenham	acesso	em	razão	do	certame	ou	do	contrato	administrativo	que	eventualmente	venha	a	ser	firmado,	a	partir	da	
apresentação	da	proposta	no	procedimento	de	contratação,	independentemente	de	declaração	ou	de	aceitação	expressa.	

§	1º.	Os	dados	obtidos	somente	poderão	ser	utilizados	para	as	finalidades	que	justificaram	seu	acesso	e	de	acordo	com	a	boa-
fé	e	com	os	princípios	do	art.	6º	da	LGPD.	

§	2º.	É	vedado	o	compartilhamento	com	terceiros	dos	dados	obtidos	fora	das	hipóteses	permitidas	em	Lei.	

§	 3º.	 A	 Administração	 deverá	 ser	 informada	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis	 sobre	 todos	 os	 contratos	 de	 suboperação	
firmados	ou	que	venham	a	ser	celebrados	pelo	Contratado.	

§	4º.	Terminado	o	tratamento	dos	dados	nos	termos	do	art.	15	da	LGPD,	é	dever	do	contratado	eliminá-los,	com	exceção	das	
hipóteses	 do	 art.	 16	 da	 LGPD,	 incluindo	 aquelas	 em	 que	 houver	 necessidade	 de	 guarda	 de	 documentação	 para	 fins	 de	
comprovação	do	cumprimento	de	obrigações	legais	ou	contratuais	e	somente	enquanto	não	prescritas	essas	obrigações.	

§	 5º.	 O	 Contratado	 deverá	 exigir	 de	 suboperadores	 e	 subcontratados,	 quando	 for	 o	 caso,	 o	 cumprimento	 dos	 deveres	 da	
presente	CLÁUSULA,	permanecendo	integralmente	responsável	por	garantir	sua	observância.	

§	6º.	O	Contratante	poderá	realizar	diligência	para	aferir	o	cumprimento	dessa	CLÁUSULA,	devendo	o	Contratado	atender	
prontamente	eventuais	pedidos	de	comprovação	formulados.	

§	7º.	O	Contratado	deverá	prestar,	no	prazo	 fixado	pelo	Contratante,	prorrogável	 justificadamente,	quaisquer	 informações	
acerca	dos	dados	pessoais	para	cumprimento	da	LGPD,	inclusive	quanto	a	eventual	descarte	realizado.	

§	8º.	Bancos	de	dados	formados	a	partir	de	contratos	administrativos,	notadamente	aqueles	que	se	proponham	a	armazenar	
dados	 pessoais,	 devem	 ser	 mantidos	 em	 ambiente	 virtual	 controlado,	 com	 registro	 individual	 rastreável	 de	 tratamentos	
realizados	(LGPD,	art.	37),	com	cada	acesso,	data,	horário	e	registro	da	finalidade,	para	efeito	de	responsabilização,	em	caso	
de	eventuais	omissões,	desvios	ou	abusos.	

§	9º.	Os	referidos	bancos	de	dados	devem	ser	desenvolvidos	em	formato	interoperável	e	estruturado	(LGPD,	art.	25)	

§	 10º.	 O	 contrato	 está	 sujeito	 a	 ser	 alterado	 nos	 procedimentos	 pertinentes	 ao	 tratamento	 de	 dados	 pessoais,	 quando	
indicado	 pela	 autoridade	 competente,	 em	 especial	 a	 LGPD	 por	meio	 de	 opiniões	 técnicas	 ou	 recomendações,	 editadas	 na	
forma	da	LGPD.	

§	11º.	Os	contratos	e	convênios	de	que	trata	o	§	1º	do	art.	26	da	LGPD	deverão	ser	comunicados	à	autoridade	nacional.	

§	12º.	O	Contratado	deverá,	caso	receba	qualquer	comunicação	de	qualquer	pessoa	em	relação	ao	Processamento	de	Dados	
Pessoais	do	Contratante	(incluindo	Titulares	dos	Dados	ou	autoridades	de	proteção	de	dados):		
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(i)	Notificar	o	Contratante	no	prazo	de	1	dia	útil	após	o	seu	recebimento;	

(ii)	 Fornecer	 toda	 assistência	 razoavelmente	 solicitada	 pelo	 Contratante	 para	 permitir	 que	 este	 responda	 a	
respectiva	solicitação;	e	

(iii)	Não	responder	solicitações	diretamente	sem	autorização	por	escrito	do	Contratante.	

§	13º.	O	Fornecedor	deverá	 implementar	e	manter	as	medidas	 técnicas	e	organizacionais	necessárias	para	a	proteção	dos	
Dados	 Pessoais	 do	 Contratante,	 contra	 destruição	 acidental	 ou	 ilegal,	 danos,	 perdas,	 alterações,	 divulgação	 ou	 acesso	 não	
autorizados,	sem	prejuízo	do	cumprimento	de	qualquer	outra	medida	exigida	pelas	 leis	de	proteção	de	dados	aplicáveis.	O	
Contratado	deverá	assegurar	que	qualquer	pessoa	autorizada	a	processar	os	Dados	Pessoais	do	Cliente	esteja	vinculada	a	
obrigações	contratuais	de	confidencialidade.	

18.	DISPOSIÇÕES	GERAIS:	

18.1	 Integram	 o	 presente	 contrato,	 para	 todos	 os	 fins:	 o	 edital	 da	 licitação	 e	 seus	 anexos	 e	 a	 proposta	 apresentada	 pelo	
Contratado	durante	a	licitação.	

18.2	Este	contrato	é	regido	pela	Lei	Federal	n.º	14.133,	de	2021,	pelo	Decreto	Municipal	nº	058/2023,	de	17	de	maio	de	2023	
e	demais	 leis	estaduais	e	 federais	pertinentes	ao	objeto	do	contrato,	aplicando-se	referida	 legislação	aos	casos	omissos	no	
presente	contrato.	

18.3	O	Contratante	enviará	o	resumo	deste	contrato	à	publicação	no	Diário	Oficial	Eletrônico	do	Município	de	Capim	Grosso	-	
Bahia	e	no	sítio	eletrônico	oficial,	sem	prejuízo	de	disponibilização	da	íntegra	do	contrato	no	Portal	Nacional	de	Contratações	
Públicas	(PNCP)	e	no	Sistema.	

18.4	As	 questões	 decorrentes	 da	 execução	 deste	 instrumento,	 que	 não	 possam	 ser	 dirimidas	 administrativamente,	 serão	
processadas	 e	 julgadas	 no	 for	 competente	 da	 Comarca	 do	município	 de	 Capim	Grosso	 –Bahia,	 com	 exclusão	 de	 qualquer	
outro,	por	mais	privilegiado	que	seja.	

	

Local	e	data	

CONTRATANTE	 	 	 	 	 CONTRATADA	

Testemunhas	

1	–	Nome:	

2	–	Nome:	
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ANEXO	VIII	
	

MODELO	DE	DECLARAÇÃO	DE	MICROEMPRESA	E	EMPRESA	DE	PEQUENO	PORTE	
	

	

XXXXXXXX,	inscrito	no	CNPJ	n.º	XXXXXXXX,	por	intermédio	de	seu	representante	legal,	o(a)	Sr.(a)	XXXXXXXX,	portador(a)	da	
Carteira	 de	 Identidade	 n.º	 XXXXXXXX	 e	 do	 CPF	 n.º	 XXXXXXXX,	 DECLARA,	 para	 os	 fins	 dispostos	 no	 Pregão	 Eletrônico	 n.º	
____/________,	sob	as	penas	da	Lei,	que	esta	empresa,	na	presente	data,	é	considerada:	

	

	

(				)	MICROEMPRESA,	conforme	Inciso	I	do	artigo	3º	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	14/12/2006;	

		

(			)	EMPRESA	DE	PEQUENO	PORTE,	conforme	Inciso	II	do	artigo	3º	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	14/12/2006;	

	

(	 	 	 	 )	 MICROEMPREENDEDOR	 INDIVIDUAL,	 conforme	 parágrafo	 1º	 do	 artigo	 18-A	 da	 Lei	 Complementar	 nº	 123,	 de	
14/12/2006,	com	redação	dada	pela	Lei	Complementar	nº	188,	de	2021.	

	

(				)	COOPERATIVA,	nos	termos	do	Art.	34,	da	Lei	Federal	nº	11488/2007.	

	

DECLARA	ainda:	

	

1.	Que	a	empresa	está	excluída	das	vedações	constantes	do	parágrafo	4º	do	artigo	3º	da	Lei	Complementar	n.º	123,	de	14	de	
dezembro	de	2006;	

	

2.	Que	não	extrapolou	a	receita	bruta	máxima	admitida	para	fins	de	enquadramento	como	microempresa	ou	empresa	de	
pequeno	porte	no	ano-calendário	de	realização	da	licitação,	nos	termos	do	§	2º	do	Art.	4º	da	Lei	Federal	n.º	14.133/2021.	

	

	

Local	e	data	
	
	
	

________________________________	
Representante	Legal	
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ANEXO	IX	

	
	

DECLARAÇÃO	LGPD.	
	

XXXXXXXX,	inscrito	no	CNPJ	n.º	XXXXXXXX,	por	intermédio	de	seu	representante	legal,	o(a)	Sr.(a)	XXXXXXXX,	portador(a)	da	
Carteira	de	Identidade	n.º	XXXXXXXX	e	do	CPF	n.º	XXXXXXXX,	DECLARA,	para	os	devidos	fins,	que	tem	pleno	conhecimento	
das	regras	contidas	no	edital	de	licitação	e	que	possui	as	condições	de	habilitação	previstas	no	edital,	bem	como	tem	ciência	
de	que:	

	

1. Como	 condição	 para	 participar	 desta	 licitação	 e	 ser	 contratado(a),	 o(a)	 interessado(a)	 deve	 fornecer	 para	 a	
Administração	Pública	diversos	dados	pessoais,	entre	eles:	

	

1.1.	aqueles	inerentes	a	documentos	de	identificação;	

1.2.	referentes	a	participações	societárias;	

1.3.	informações	inseridas	em	contratos	sociais;	

1.4.	endereços	físicos	e	eletrônicos;	

1.5.	estado	civil;	

1.6.	eventuais	informações	sobre	cônjuges;	

1.7.	relações	de	parentesco;	

1.8.	número	de	telefone;	

1.9.	sanções	administrativas	que	esteja	cumprindo	perante	a	Administração	Pública;	

1.10.	 informações	 sobre	 eventuais	 condenações	 no	 plano	 criminal	 ou	 por	 improbidade	 administrativa;	 dentre	 outros	
necessários	à	contratação.	

	

2.	Essas	informações	constarão	do	processo	administrativo	e	serão	objeto	de	tratamento	por	parte	da	Administração	Pública.	
3.	 O	 tratamento	 dos	 dados	 pessoais	 relacionados	 aos	 processos	 de	 contratação	 se	 presume	 válido,	 legítimo	 e,	 portanto,	
juridicamente	adequado.	

	
	

	

Local	e	data	
	
	
	
	

________________________________	
Representante	Legal	
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ANEXO X 

 DADOS PARA ASSINATURA PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 
À Prefeitura Municipal de Capim Grosso - Bahia 
Att.: Pregoeiro e Equipe de Apoio 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2024 
   
 
 
 
[NOME], inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º XXXXXXXX, com sede no(a) XXXXXXXX, neste ato representado por 
[NOME E QUALIFICAÇÃO], inscrito(a) no CPF sob o n.º XXXXXXXX, portador da carteira de identidade n.º 
XXXXXXXX, residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, e-mail XXXXXXXX e telefone XXXXXXXX 
 
	
	
	
	
	
	
	
	
Local	e	data	
	
	
	
	

________________________________	
Representante	Legal	
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ANEXO	XI		
	DECLARAÇÃO DE PARENTESCO	

	
À Prefeitura Municipal de Capim Grosso - Bahia 
Att.: Pregoeiro e Equipe de Apoio 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2024 
   

 

 

[NOME], inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º XXXXXXXX, com sede no(a) XXXXXXXX, neste ato representado por 
[NOME E QUALIFICAÇÃO], inscrito(a) no CPF sob o n.º XXXXXXXX, portador da carteira de identidade n.º 
XXXXXXXX, residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, e-mail XXXXXXXX e telefone XXXXXXXX 
 
DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, QUE NA QUALIDADE DE PROPONENTE DE PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO SOB A MODALIDADE PREGÃO INSTAURADA PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM 
GROSSO - BAHIA, NÃO POSSUIR CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTES E NEM NOSSO QUADRO 
FUNCIONAL EMPREGADO PÚBLICO OU MEMBRO COMISSIONADO DE ÓRGÃO DIRETO OU INDIRETO 
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO-BAHIA. 
 
 
 
 
 
Por ser verdade, firmamos o presente.	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

Local	e	data	
	
	
	
	

________________________________	
Representante	Legal	
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Anexo	XII	

REGRAMENTO	PARA	ELABORAÇÃO	DO	PROGRAMA	DE	INTEGRIDADE	
	

NÃO	APLICÁVEL	A	ESTE	OBJETO	
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